PODERES DE GERENCIA NAS SOCIEDADES
COMERCIAIS

Pelo DR. F. P. DE ALMEIDA LANGHANS

Introdugéo

| — Questdo prévia

1. A questéio prévia é uma questdo de terminologia.

Nao é possivel estudar, com a necessaria clareza, os poderes con-
feridos aos 6rgdos sociais sem primeiro determinar, também com a
necessaria clareza, o sentido de certos termos basilares, mas de em-
prego um tanto ou quanto oscilante, na doutrina e até na prépria lei.

A questdo é importante, e nao foi sem hesitacdo e alguma relu-
tancia, que se escolheram as palavras «poderes de geréncias, para
exprimir o conjunto dos poderes daqueles érgdos das sociedades
comerciais, que tém fungéo essencialmente executiva. Isto é, daqueles
érgaos que, apesar dos seus poderes de representagéo, administragao
e até, em certos casos, de disposicio, tém acima deles a prépria per-
sonalidade colectiva da sociedade, «constituidas, conforme ensina
José Tavares, «pela cooperacéo deliberativa da assembleia ou reu-
nido dos sécios, a quem pertence a direcgdo suprema dos negécios e
interesses sociais» (1).

A incerteza terminolégica gravita em torno das palavras «admi-
nistragdo» e «geréncia» e seus derivados. Ndo ha davida que a lei
portuguesa da predominio a uma ou outra, conforme a espécie de

(1) Sociedades ¢ Empresas Comerciais, n.° 19.
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sociedade, mas nao é menos verdadeiro que, no ponto de vista filo-
16gico, sdo sinénimas. Daqui resulta, & primeira vista, discrepancia
entre o significado rigoroso daquelas palavras e o seu revestimento
legal para fins juridicos, revestimento que néo consegue eliminar,
de todo, o seu sentido genérico extra-legal.

E assim que se topa, a cada passo, com a expressdo corpos geren-
tes, ndo s6 para indicar os 6rgaos das pessoas colectivas na sua gene-
ralidade, como também para os das sociedades e, entre estas, os das
sociedades comerciais.

O Coédigo Comercial, por exemplo, confia a «administragdo» da
sociedade anénima a uma direcgdo (art.’° 171.°) e refere-se, depois,
a «geréncia» dos directores.

A let de 11 de Abril de 1901, intitula o seu Capitulo III — Da
«administracdo» e fiscalizagdo e, nas disposigdes desse capitulo, ins-
titui, como orgdos especiais, o agerente» (art.’ 26.°) ou a «geréncia»
(§ tnico do art.° 27.°).

Voltando ao Cédigo Comercial verifica-se que, ao regular as socie-
dades em comandita, chama gerentes aos socios em nome colectivo
(art.® 203.°) e, refere-se a actos de administragdo praticados pelos
comanditarios (§ 1.°) que, em certas circunstancias, podem formar
geréncia proviséria (§§ 2.° e 3.9).

Por seu lado, o Cédigo de Processo Civil, no preceito geral do
art.? 1.531.9 fala na citacdo da «direc¢gdo» ou «geréncia» das socie-
dades. Mas nas disposi¢des, também gerais, dos art.*® 1.551.° e 1.552.°
emprega os termos «administracdo da sociedade» e «administrador».
Em outro artigo, tratando de sociedades, menciona «directores», «ge-
rentes», ¢ «administradores» (art.® 23.9).

Além da «administracdo» e da «geréncia», a lei emprega para
designar os agentes fisicos da sociedade, os vocabulos «administra-
dor», «director» e «gerente». Se em regra, a cada uma das espécies
de sociedade cabe um daqueles vocabulos, algumas vezes as pala-
vras «administrador» e «gerente» aparecem com sentido geral.

A primeira vista, como ja se disse atras, parece reinar certa con-
fusdo terminolégica. E até certo ponto assim é. Todavia, depois de
destringa sistematica, apura-se que, se ndo ha completa harmonia de
linguagem, ha, sem davida, um sentido que convém descobrir e
definir para se chegar a fixagfo dos termos spoderes de geréncian,
que constituem titulo e tema deste trabalho. :
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2. A legislacdo estrangeira, sobretudo a francesa, conquanto
mais rica e menos discordante nas palavras que emprega sobre esta
matéria, nao deixa de suscitar reparos dos autores. O aparecimento
tardio das sociedades de responsabilidade limitada, em Franga, teve
como resultado perturbar o relativo equilibrio do vocabulario juri-
dico, que os cédigos civil e de comércio tinham consagrado desde
hé muito.

Observam Houpin e Bosvieux que «a sociedade de responsabi-
lidade limitada é gerida por um ou mais mandatéarios... que a lei
designa pelo nome, muito mal escolhido, porque se presta a confu-
s6es, de «gerentes» (2).

Verificando o facto «que a expressfo «gerirs, assim como a pala-
vra «gerentes devem a sua introdugdo no texto da lei de 1925, a
Sociedade de Estudos Legislativos, Athanasovici diz que substituiu-se
«a palavra «administradors que se encontra no projecto da lei pri-
mitivo, e isto tem a sua diferenca em relagdo ao texto do art.® 22,°
da Lei de 24 de Julho de 1867 onde, com efeito, se diz que as socie-
dades s@ao administradass.

A seguir, o autor em questdo conclui que, segundo parece, o
termo «administrador» estava reservado aos membros do conselho ou
colégio investido de fungbes deliberativas (3).

A nomenclatura juridica mexicana apresenta, em relacdo a por-
tuguesa e francesa, outra expressdo para significar gerente de
comerciante individual —é o feitor (factor). «O feitor esta para o
comerciante individual, como para a sociedade estd o conselho de
administragéo, esclarece Rodriguez Rodriguez, enquanto que o ge-
rente s6 tem caracter de administrador secundario» (4). Esta bem de
ver que este gerente ndo é o sdcio derente das sociedades por quotas
ou em comandita, conforme a linguagem do Cédigo Comercial Por-
tugués, mas o gerente de comércio a que se refere o art.° 248.°,

As palavras «gerente» e «geréncia», =administrador» e «admi-

(2) Traité Générale Theorique ot Pratique des Sociétés Civiles et Com-
merciales et des Associations, 7*™° ed., 1935, T. II, p. 777, n.° 1.519,

(3) Les pouvoirs des gérants dans les sociétés a responsabilité limitée,
1930, p. 23.

(4) Tratado de Sociedades Mercantiles, 1947, T. II, p. 105 a 137, VII) D)
b) 2).
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nistrag@o», ainda que paregam confundir-se algumas vezes, tendem,
a representar, nas suas formas extremas, Srgiaos de execucdo e
érgaos de deliberagao.

Esta tendéncia das palavras e o repetido interferir no ambito
umas das outras, leva ao escalonamento, tanto ou quanto irregular,
dos termos que designam o6rgaos e fungdes, a comegar pela persona-
lidade colectiva da sociedade e a acabar na figura acidental da
gestao de negocios. Entre a direcgao suprema dos interesses sociais e
o gerir os negocios de outrem, sem qualquer investidura ou mandato
situam-se varios graus de poder que podem conter, em si, a plenitude
da actividade deliberativa e executiva ; s6 a actividade deliberativa;
s6 a executiva; s6 parte da deliberativa e toda a executiva; s6 a
executiva ; ou s6 parte da executiva.

A plenitude da actividade deliberativa e executiva, como grau
de poder, concentra-se na pessoa moral sociedade, que a pode exercer
e transformar em actos sé por si, ou investir ou delegar, em 6rgdos,
ou vérios graus de poder. A plenitude da actividade da sociedade,
como grau de poder, chama-se, no plano genérico, administragio
social. Ao conjunto de todos os outros graus de actividade, ainda
dentro do mesmo plano, chama-se geréncia e aos seus poderes, -— po-
deres de geréncia.

A lei emprega os termos que acabaram de glosar-se. Examinando,
mais profundamente, a forma como o faz, descobre-se o sentido reve-
lador da tendéncia que leva a distinguir e a localizar a administracao
e a geréncia.

O Cédigo Civil é basilar neste ponto. Nas sociedades hd uma
administragéo (art.”* 1.266.%, 1.268.°, 1.270.° e 1.325.°). Os associados
que a praticam, praticam actos administrativos e denominam-se
sécios administradores (art.® 1.256.°, § Gnico dos art.>® 1.266.%, 1.269.°
e 1.271.°), ou s6 administradores (art.® 1.271.°). O que caracteriza a
administracéo social, segundo o Cédigo Civil, é o facto do administra-
dor poder exercer todos os actos que a ela sdo respeitantes, sem
dependéncia dos outros sécios, a ndo ser quando o procedimento seja
doloso. A duracao destes poderes é a da sociedade e s6 é revogado
ocorrendo causa legitima, (art.® 1.266.° e § Gnico). Mas se estes
poderes foram conferidos posteriormente ao acto constitutivo da
sociedade, a sua revogagio decorre como um simples mandato (art.°
1.267.9).
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Reconhece-se, portanto, que o exercicio da administra¢éo vai além
do simples mandato, quando é atribuido por clausula expressa do
pacto social (art.? 1.266.%), e, neste caso, o Codigo Civil nao usa as
palavras «geréncia» ou «gerirs, aplica, antes, as expressbes actos
respectivos & administracdo ou praticar actos administrativos. A
administracao, no seu exercicio, resolve-se por meio de actos que se
praticam ; a esta pratica, porém, é que nao se d4 0 nome «gerirs ou

«geréncias,

No mandato, em que s6 é permitida a pratica da mera adminis-
tragdo (art.° 1.325.2), ja o Cddigo diz que o mandatario é obrigado a
dar contas da sua geréncia (art.® 1.339.°) e que deve dedicar a
geréncia de que é encarregado a diligéncia e cuidado de que é capaz
(art.® 1.336.9).

Ha aqui uma distingao que convém destacar : o sécio encarregado
da administragao, por clausula expressa do contrato social, pratica
actos administrativos (art.® 1.266.° e 1.268.°), o mandatario munido
de procuragdo geral pratica meros actos administrativos (art.°
1.325.9).

A administragao exerce-se por meio de actos administratives. A
geréncia (art” 1.339.° e 1.336.°), como exercicio dos poderes do
mandatario, caracteriza-se pela pratica de actos de mera administra-
¢do. Ha mera administracdo porque nao ha a plenitude dos poderes
como mandatario, e quando ndo ha esta plenitude, que s6 é propria
da pessoa colectiva sociedade, ndo ha administragdo, mas geréncia.
Torna-se mais compreensivel esta diferenca se se considerar que as
sociedades civis nao tém 6rgdos propriamente ditos. Elas mesmas
é que s@o Orgaos e encarregam a pessoa fisica de um ou de vérios
dos seus sécios para as representar e praticar actos necessarios ao
seu interesse social. Assim se explica que sendo varios os sécios encar-
rcgados da administrag@o, cada um deles possa praticar, separada-
mente, os actos administrativos que bem lhe parecer (art.’° 1.268.°).

Esta é que parece ser a razao logica das sociedades civis terem
administradores-encarregados e nao gerentes, o mesmo sucedendo as
sociedades em nome colectivo, como depois se vera.

Geréncia em sentido amplo deve, portanto, significar exercicio de
poderes pelos 6rgéos da sociedade, quer esses 6rgaos sejam institu-
cionais (direccdo, directores, geréncia e gerentes) ou resultantes da
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sua delegacdo por mandato (administradores delegados, gerentes de
comércio e outros).

Véo expor-se esses poderes, dar o seu conceito, indicar as suas
fontes e revelar o seu ambito, mas antes vejam-se os poderes em
geral.

2 — Poderes de representagdo

3. As sociedades tém individualidade juridica diferente da dos
associados. S@o pessoas colectivas. Tém personalidade prépria. Para
realizarem os fins a que se propdem, manifestam-se, mostram a sua
vontade n&o s6 nas relagdes internas, como nas que estabelecem, no
exercicio das suas actividades externas, para com terceiros. Mas como
as sociedades s6 podem manifestar-se através de pessoas fisicas, quer
por forma directa, em assembleias, quer indirectamente por inter-
médio de érgdos proprios, resulta daqui a necessidade de delegar
poderes, para que essas pessoas tenham a faculdade de praticar actos
em nome da sociedade, representando-a, administrando-a e até dis-
pondo de seus bens. A pessoa colectiva delega, portanto, poderes de
representacéo, poderes de administragdo e poderes de disposicéo, de
acordo com a férmula tripartida fixada pela doutrina.

4. O exercicio da actividade social externa, que funciona em
relagéo a terceiros, desenvolve-se por forca dos poderes de represen-
tacdo. A sociedade como pessoa moral que ¢é, quando considerada em
si mesma, néo tem maneira de agir e, neste ponto, assemelha-se a
certos incapazes para quem o exercicio dos direitos é impossivel,
ainda que estejam no seu pleno gozo, carecendo de tutores para os
representar e actuar em nome deles. O instituto da representacéo é,
assim, fundamental na existéncia da sociedade. £ instrumento indis-
pensavl as relagbes sociais externas da pessoa colectiva. A sociedade
celebra actos e contratos por intermédio da sua representacido que,
deste miodo, supre a incapacidade de exercicio de direitos. Mas quem
representa a sociedade e exerce os respectivos poderes em nome dela?

A representacio s6 pode realizar-se através de 6rgdos societarios,
ou a sociedade pode delegar seus poderes noutras pessoas que ndo
facam parte desses 6rgdos ou, até, em pessoas que ndo sejam asso-"
ciadas?

Além dos seus érgdos, as sociedades poderdo delegar poderes
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de representacdo, ndo s6 na pessoa de qualquer dos seus sdcios,
como até em estranhos & pessoa colectiva. Essa delegacdo podera,
inclusivamente, ser feita pelos préprios érgdos-socios que transmitam
suas funcdes de representacio ou a um dos seus membros — é o caso
do administrador-delegado — ou a um dos sdcios, que nao faca parte
dos corpos sociais ; ou mesmo a estranho, a quem se confere mandato
para esse fim.

Em todo o caso, o normal é a representagao realizar-se através
dos sécios.

Os representantes da sociedade podem ser, portanto, os seus or-
gdos, qualquer associado ou estranho mas estes dois Gltimos como
mandatérios. O indispensével, segundo a teoria geral da representa-
c@o, é o srepresentante ter a capacidade necesséria para realizar actos
juridicos que efectua em nome e por conta da sua representada, ou
simplesmente por conta desta (representacdo indirecta)» diz Rodri-
guez Rodriguez ao tratar do gerente (5).

Seguindo o mesmo autor pode dizer-se que a actividade represen-
tativa é externa, dirige-se a terceiros e consiste no uso da firma ou
nome social.

Os representantes exercem a sua actividade por forga de poderes
que lhes sdo conferidos ou pela assembleia ou reunido de sécios, ou
pelos préprios 6rgéos, conforme se trate de representantes institucio-
nais ou de representantes mandatarios.

Esses poderes sdo os poderes de representagéo que se manifestam,
essencialmente, na faculdade de usar a firma ou o nome social, facul-
dade fértil em consequéncias.

3 — Poderes de administracdo

5. Ao dizer-se poderes de administragdo entende-se que esta esté
empregada em sentido amplo, abrangendo tanto a administragdo em
geral, a geréncia e até a gestdo de negécios. Geréncia aqui tem o signi-
ficado j& definido atras.

Veja-se em seguida, a administragdo geral, considerada através
_do exercicio dos poderes, para fazer sobressair o tragado da sua estru-

(5) Idem, id., VII) D) b) 5).



REVISTA DA ORDEM DOS ADVOGQADOS 111

tura e evidenciar, assim, as suas caracteristicas e a medida desses
poderes.

A administragéo das socidades é actividade que se estende desde
a propria pessoa colectiva a manifestar-se, em pleno, directamente,
por intermédio de assembleias gerais ou de reunides de socios, até a
manifestacdo indirecta dos seus érgdos e agentes mandatérios,
incluindo os gestores em certas circunsténcias eventuais.

O que é a administragdo, como actividade universal da pessoa
colectiva ? ’

A sociedade para realizar seus fins tem de manter-se e prospe-
rar. Por meio de deliberagdes e decisdes, pratica actos que visam
conservar o patriménio e promover o seu engrandecimento. Procura
resolver dificuldades, empreender novos e mais vastos negbcios, esta-
belecer indastrias, organizar servigos, alargar ou restringir activida-
des, consoante as imposigGes dos interesses sociais. A pratica de todos
0s actos que procuram realizar os objectivos indicados, designa-se por
administracdo universal ou geral. A possibilidade dessa pratica,
canalizada pela lei e pelas clausulas do pacto, da-se o nome de pode-
res de administragéo.

6. Formulada a ideia genérica da administragdo, j& é possivel
estabelecer a teoria dos seus poderes. A possibilidade de praticar
actos com o fim de realizar administracéo social, determina-se espe-
cificamente nos poderes, atribuidos pelo contrato de sociedade, reco-
nhecidos ou estipulados pela lei, a pessoa colectiva e seus érgdos,

Antes, porém, de tratar desses poderes, convém verificar como
a doutrina os localizou.

Waldemar Ferreira, por exemplo, distingue na administragdo
duas espécies de actividades: a administragdo propriamente dita e a
&estdo de negécios. A primeira é a que se exerce para dar orientacdo
geral a sociedade e pronunciar-se em casos extraordinérios. £ o sen-
tido que se lhe deu atras. A segunda consiste na pratica dos actos
correntes da sociedade, nas operagdes habituais, realizadas dia a dia,
para alcangar o fim com que a sociedade foi instituida. Chama W.
Ferreira a esta espécie de actividade, mas impropriamente, gestdo de
negécios, e ao denominé-la deste modo, baseia-se num estudo de Ga-
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briel de Perregaux sobre La direction dans la société anonyme, mas
baseia-se mal e precipitadamente (6).

O que Perregaux diz no seu estudo é que «é frequente, na
pratica dos negécios, que um director da sociedade actui como gestor
de negécios da sociedade. Dé-se o facto todas as vezes que, fora dos
seus poderes, ele administra, sem mandato, os negécios da sociedade,
no interesse delas. E isto que escreveu o aludido escritor depois
de afirmar que a gest@o de negécios tem analogia com o contrato de
mandato, mas que ha diferenga entre um e outro: o mandatério é
obrigado por convengio, ao passo que o gestor actua voluntariamente
ao cuidar dos negécios de outrem (7). Conforme se vé, Perregaux da a
gestéio de negbcios o seu sentido técnico-juridico. W. Ferreira, que fez
leitura precipitada do referido autor, emprega-a, impropriamente, no
sentido que se dé, no presente trabatho, a geréncia considerada latu
senso.

O professor brasileiro, antes de definir as duas espécies de activi-
dades da administracfio, faz distingdo dos poderes, em poderes de
destdo e poderes de representagao. Os primeiros sdo os préprios da
administracdo dos negécios sociais. Observa-se que aquele professor
foi sugestionado, mais pela fonética das expressdes do que pelo seu
contetdo juridico. Em todo o caso, pondo de parte esta sugestdo,
a ideia de W. Ferreira esta certa. Ha na administragdo duas espécies
de actividades. Esta opinifio vem corroborar a ja expendida atras, e
a gestdo de negécios da nomenclatura de Ferreira, ndo é mais do
que o exercicio dos poderes de geréncia, conforme a terminologia
agora adoptada, isto é, «a direcgdo comercial ou técnica, consistente
na liquidagio dos negécios correntes da sociedade e compreendendo
as operacgbes habituais, que se apresentam dia a dia para a conse-
cussdo do objectivo social» (8). Deixe-se ficar a gestdo de negécios,
como instituto especifico, que também tera de ser convocado, na des-
tringa dos poderes que se estd a fazer, mas com a natureza que o
direito lhe deu.

(6) Compéndio de Sociedades Mercantis, 2.2 ed., 1942, Vol. II, § 25, ps. 222
e segs.

(7) La direction dans le société anonyme, etc., 1925, ps. 58 e 60.

(8) W. Ferreira, Ob. cit., vol. II, § 25, ps. 222 e segs.
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Os poderes de administrac@o (ou de geréncia), podem ser legais,
estatutarios, especiais para a pratica de certos actos, de execugio
das deliberacoes sociais e de fiscalizag@o.

Poderes legais sdo todos os que nao contrariam a lei, podendo ou
nao estar mencionados no pacto social. A lei deixa as partes liberdade
de convencionar sobre os poderes necessarios aos 6rgéos e agentes
societarios para realizar os fins a que se propoem.

No caso, porém, de omissédo total ou parcial de estipulagbes esta-
tutarias, tem-se entendido como poderes normais de administragio
(de geréncia), os necessarios a pratica dos seguintes actos: nomear,
contratar ou despedir todos os empregados e operarios; fixar seus
salarios, vencimentos e indemnizag¢des; organizar os servigos; tran-
saccionar; comprar matérias-primas, provisbes e utensilios; comer-
ciar com produtos fabricados; tomar de arrendamento ou trespasse
locais destinados a exploragéo social ; reaver créditos; pagar dividas
vencidas ou ndo; fazer reparacgdes e trabalhos necessarios nos imé-
veis da sociedade; tomar todas as medidas conservatdrias; abrir
conta em bancos; subscrever, aceitar, endossar, negociar e renovar
todos os valores do comércio; ceder inscrigcdes; desistir de direitos
hipotecarios, mas s6 quando se dé em pagamento ; desistir das acgdes,
apreensdes e de semelhantes (Houpin e Bosvieux)(9).

A rubrica genérica «poderes de administragao» abrange tanto os
poderes de administracdo em geral como os poderes de geréncia e os
determinados tacitamente com a gestao de negécios. Além disto, dada
esta amplitude, podem também incluir-se os poderes de disposicao.
Contudo o caracter especialissimo que estes poderes revestem e a
forma como sdo conferidos e autorizados, explica e justifica estudo
a parte.

Antes de o iniciar deve dizer-se o que se entende por poderes de
administragdo em sentido lato. Sao os poderes gerais de administrar
que residem na prépria pessoa colectiva e que se manifestam por
intermédio das assembleias e das reunides de sécios, podendo trans-
ferir-se, como poderes de geréncia ou de disposicdo, ou de represen-

(9) Traité Général Theorique et Pratique des Sociétés Civiles et Commer-
ciales et des Associations, 12 ed., 1935, L. II, n.° 1.050.

Ano 11° n°* 1 e 2 8
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tagdo para érgios ou mandatérios, quando a lei assim o determine ou
o8 estatutos o prescrevam.

Neste sentido a administracdo apresenta-se como conjunto de
todos os poderes necessarios a persecugdo dos fins da sociedade e
estdo concentrados nela, como pessoa colectiva, para serem distribui-
dos, atendendo a sua execugao, & sua especialidade e &s exigéncias
orgénicas e mercantis da entidade donde dimanam, por corpos espe-
cializados de executores e agentes institucionais, mandatarios ou re-
sultantes de caso fortuito, como sao, respectivamente, os orgéos esta-
belecidos na lei, os administradores-delegados, os gerentes de comér-
cio e o gestor de negdcios.

4 — Poderes de disposicdo

7. Esta espécie de poderes, conforme ja se disse, fazem parte
da administragao geral das sociedades, ou melhor, dos seus poderes
gerais. S6 a sociedade pertence decidir sobre eles e, por consequén-
cia, pertence-lhe também autorizd-los em certos casos, quando
tenham de ser exercidos por 6rgdos e sempre quando sdo por man-
datéarios. A necessidade de autorizacdo social é a caracteristica domi-
nante destes poderes, por exigéncia do seu préprio objecto e natureza.

O exercicio dos mencionados poderes é a pratica de actos de dis-
posicdo. Para saber, porém, o que séio esses poderes, de exercicio
restrito e condicionado quanto ao seu titular, h4 a determinar o que
sejam estes actos, Sdo os resultantes da faculdade do livre proceder
sobre as coisas de que se tem dominio, alienando-as ou obrigando-as.
£ o sentido mais comum do termo «disposigfos : «dispor» de alguma
coisa que nos pertence; «dispor» de uma coisa como se fosse nossa.
E esta a sua esséncia.

Tratando-se, porém, de bens e direitos pertencentes a pessoa
colectiva e pessoa colectiva de tipo mercantil, o significado de «dis-
posigéon, considerado como faculdade e poder, é mais preciso e mais
amplo. E mais preciso, por respeitar a determinada categoria de actos,
muitas vezes expressos nas convengdes sociais, e por serem suscepti-
veis de enumeracéo, ainda que exemplificativa. E mais amplo porque
néo se refere s a dominio sobre as coisas, mas abrange direitos, in-
cluindo os direitos origindrios da sociedade.
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A precis@o e alcance do vocébulo que se esta a comentar, como
vocdbulo valorizado no ponto de vista juridico, repercute-se na
forma dos poderes que o tém por objecto.

«Disposi¢dos, como poder, é uma faculdade ou, antes, um dos
direitos originarios da sociedade. E elemento intrinseco da persona-
lidade colectiva. S6 dela pode dimanar directamente para se dar
logo a execugdo, ou indirectamente para ser usada dentro de certas
medidas expressas, pelos mandatérios.

Na peugada das doutrinas mais modernas, o escritor mexicano
Rodriguez da & geréncia,— no sentido em que é aplicada aqui—tal
amplitude de poderes que engloba a disposicdo em tudo que ndo
for contra a conservagédo do objecto social como, por exemplo, o
alhear a prépria sociedade.

A transacgéo, a promessa e o subscrever letras e cheques é da
ampla competéncia de administradores e gerentes que s6 tem limites
na lei e nas clausulas do pacto social, na opinido de Rodriguez, ba~
seado na legislacdo do seu pais e sobretudo na doutrina italiana.

Aqueles limites, por sua vez também tém, segundo o referido
autor, limites: tém limites minimos, quando a lei atribui 4 geréncia
(administragdo) certas fungdes e prevé a sua existéncia legal, e sur-
jam restri¢bes as faculdades conferidas por lei, essas restrigdes sdo
ilegais; e limites mdximos quando é a prépria lei a estabelecer as
atribuicbes sobre as quais s6 a assembleia geral ou a reunido dos
sécios pode decidir.

Entre aquele minimo e este maximo, conclui Rodriguez, pode
actuar a vontade dos sécios e estabelecer, nos estatutos, um marco
de competéncia dos 6rgdos sociais.

A doutrina exposta que representa o meio termo entre a doutrina
classica e o extremismo da teoria do Fiihrerprinzip, apesar desta
Gltima ndo ter chegado a efectivar-se na prépria legislagdo alema
sobre sociedades, representa, sem davida, sobretudo no respeitante a
sociedades anénimas, a tendéncia que se manifesta no sentido de pre-
cisar melhor e dar maior eficacia a competéncia dos 6rgios das pes-
soas colectivas de caracter mercantil (10).

A doutrina cléssica, essencialmente contratualista, tem, quanto

————

(10) Ob. cit., T. 11, VII) B).
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a matéria que se esta a tratar, a sua expressao legal no disposto no
art.° 1.988.° do Cédigo Civil francés cujo teor é o seguinte :

«O mandato concebido em termos gerais, s6 abrange os
actos de administracao. Se se trata de alienar ou de hipotecar,
ou de qualquer outro acto de disposigdo, o mandato deve
ser expressos.

Em comentario a este preceito — que deve ter como correspon-
dente o vago art® 1.325.° do Cédigo Civil portugués — L. Retail
esclarece que «os actos que excedem os poderes do gerente devem
ser autorizados ou nos proprios estatutos, ou por todos associados.
Uma deliberacio a este respeito ndo podera ser tomada pela maio-
ria, a ndo ser que uma disposi¢io expressa dos estatutos o estabeleca.
Se os gerentes praticam actos de disposigao sem estarem autorizados,
a sociedade néo fica vinculada para com terceiros. Pertence a estes
altimos informarem-se, antes de entrarem em negociagoes, sobre a
extensdo exacta dos poderes do gerentes (11).

Esta doutrina, que é a da maioria dos autores, salvo no que res-
peita a efeitos para com terceiros, € também seguida em Portugal.
Cunha Gongalves, por exemplo, perante a extrema generalidade da
legislag@o civil e comercial portuguesas, que se referem ao mandato,
recorre ao disposto nos Codigos Civis alemao e hangaro para mostrar
que o mandato mercantil, conquanto seja amplissimo, «néo pode ir ao
extremo de ser licito ao mandatario, sem poderes expressos, alienar
e hipotecar prédios ou contrair dividas que ndo sejam derivadas de
compras a crédito ou do préprio comércio que lhe foi confiado» (12).

Conitnuando a apoiar-se no Cédigo Civil alemao, o mesmo autor,
porque no referido cédigo se diz que as operagdes que exorbitem a
exploracéo normal do comércio da sociedade, carecem de deliberacéo
do conjunto dos sécios, indica como actos sujeitos a esta deliberacdo
«0s que envolvam alienacdo ou hipoteca ou alteracdo dos iméveis
sociais, os adiantamentos de fundos da caixa social a estranhos, ou
mesmo aos sécios para os casos previstos no contrato ou na lei, as

(11) Administration et Gestion des Sociétés Commerciales, T. I, p. 80, n.° 48.
(12) Comentério ao Cédigo Comercial Portugués, T. 11, p. 6, n.° 345,
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aquisicoes de dinheiro por empréstimo, a curto ou longo prazo, a
desisténcia de pleitos ou renincia de quaisquer direitos sociais, a
realizagao de operacdes estranhas ao ramo de comércio escolhido
pela sociedade...» (13).

Paul Pic, ao estudar os casos de disposic@io que excedem os pode-
res dos 6rgdos tanto das sociedades anénimas como de outras, enca-
rando tanto os poderes dos 6rgéos colectivos como os dos gerentes
singulares, segue, a risca, como de resto era de esperar, a doutrina do
mandato. Sendo discutivel esta orientagdo, alids muito justificavel a
face do direito francés, tem, no entanto, o mérito indiscutivel de
determinar, ainda que por forma casuistica, os limites dos poderes
de geréncia (administrag3o) e, por consequéncia, indicar os que tém
caracter de disposi¢do. Esta, diga-se em abono da verdade, determi-
na-se pela negativa, mas determina-se. E isto é que é importante
sobretudo para as legislagbes nascidas & sombra do contratualismo,
como a francesa e a portuguesa, quase sempre muito vagas em maté-
ria de competéncias, de que a Gltima é exemplo consumado. O que
interessa é o convencionado. A regra, é o predominio das estipula¢des
sociais-contratuais. A lei, como elemento supletivo, é bem escassa em
matéria de poderes. Por esta razio, tem de recorrer-se as enumera-
¢oOes casuisticas.

Veja-se como Pic trata dos actos de disposicdo que excedem os
poderes do conselho na sociedade anénima: o mandato geral exclui
todos os actos de disposigdo como:

1.° Alienagbes imobiliarias;

2.° Constituicdes de hipotecas;

3.° Aquisi¢Bes de iméveis;

4.° Doacdes, qualquer que seja o seu objecto, mobiliario ou
imobiliario (14).

Pic, considera como actos de disposigdo, por exceléncia todas as
convencgoes tendentes, directa ou indirectamente, a modificar condi-

(13) Idem, T. I, p. 336, n.° 188,
(14) Des Sociétés Commerciales, no Traité Th. et Ptatxque do Droit Com-~
mercial, de Ed. Thaller, T. I, n° 473,
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coes de existéncia e de funcionamento da sociedade como, entre
outras :

1.— Convencao de fusdo com sociedade concorrente;

2.— Entrada da sociedade para cartel, frust ou qualquer ou-
tra combinagéo capaz de atingir a sua autonomia ;

3.— Alienagdo do fundo de comércio, cujo resultado sera a
dissolugiio da sociedade antes do prazo estabelecido nos
estatutos, ou da-lo como caugdo, por ser meio caminho
andado para auténtica alienagao (15).

Tome-se nota, agora, dos actos que ndo podem ser praticados
pelos érgaos sociais (no exercicio dos seus poderes de geréncia), se-
gundo a enumeragdo elaborada por Houpin e Bosvieux. Sem esti-
pulagdo dos estatutos e autorizagdo da assembleia geral, aqueles
érgaos nado podem:

1.— Contrair empréstimos sobre caugdo, mesmo quando os
estatutos lhe conferem poder de alienar e de hipotecar;

2,— Caucionar, ainda que tenham o direito de emprestar;

3. — Constituir hipoteca sobre iméveis sociais ou dar em
caucdo bens da sociedade, nomeadamente o fundo de
comércio explorado por ela;

4, — Adquirir ou alienar iméveis, a ndo ser que estas opera-
cbes entrem no objecto da sociedade;

5.— Vender o fundo de comércio;
6.— Proceder a chamada de fundos;

7.— Transigir (desistir) ou obrigar, a n@o ser quando se
trate de interesses relativos ao comércio ou a inddstria
da sociedade;

(15) Idem, id., n.° 477,
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8.— Consentir na entrada para outra sociedade, de certos
elementos do activo social, ainda que as operagdes das
duas sociedades sejam idénticas ou similares e que a
entrada nao leve & restricdo do objecto social ;

9. —Fazer liberalidades que néo tenham caracter de gratifi-
cacoes ou de subsidios acordados nos limites estabeleci-
dos pelo uso;

10.— Arrendar o conjunto dos bens sociais ;

11.— Confiar a geréncia a outra sociedade (16).

8. Na posse destas enumeracdes ja é possivel determinar cor-
rectamente o que seja um acto de disposigdo e o poder que lhe cor-
responde, mas para isso terd de atender-se ainda ao seguinte :

a) se na escritura constitutiva da sociedade se estipula o
que é permitido fazer e o que nio é;

b) se na escritura ndo se estabelece nada a respeito de
poderes;

c) se todos os sécios sdo chamados a exercer a geréncia
simultineamente ;

d) se a sociedade é gerida por érgaos, estabelecidos na lei;

e) se a sociedade é gerida por mandatarios directos ou
indirectos.

Ha aqui dois elementos fundamentais a considerar : o pacto social
e a geréncia (administragéio). Cada um deles tem de ser apreciado
em funcdo do outro, de modo a que a quantidade de poder do se-
gundo, seja aferida pelo contetido do primeiro.

A) Quando na escritura se estabelece quais sdo os poderes
e as proibigdes, no caso da alinea c), ja se sabe que todos os
poderes, incluindo os de disposi¢do, podem ser exercidos por
todos os sécios, porque todos actuam pela sociedade, nio

(16) Ob. cit., T, II, n.° 1.049.
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havendo lugar a distinguir a pessoa colectiva, dos seus orgaos.
E tipico das sociedades em nome colectivo.

No caso da alinea d), existem o6rgéos e os poderes estdo
distribuidos pela sociedade e pelos seus o6rgéos, cabendo a
estes o exercicio dos poderes de geréncia, que podem com-
preender poderes de disposi¢do se, na escritura, ndo forem
expressamente interditos. Mas, nesta circunstancia, ha ainda
a contar com aqueles actos de disposicdo que implicam com
a alteragdo ou extingdo do objecto social porque, estes, por
principio, sdo sempre interditos aos érgaos societarios, visto
respeitarem & propria natureza e existéncia da sociedade. -

No caso da alinea e), ha que distinguir se os mandata-
rios receberam directamente o mandato da sociedade e se o
receberam dos seus érgaos. Mas para efeitos de poderes de
disposicéo, a regra é ndo os possuirem. A pessoa colectiva
sociedade ou os seus 6rgios, conserva-os, atribuindo ao man-
datario s6 os poderes necessarios para a pratica de actos de
mera administragao.

B) Quando a escritura é omissa em matéria de poderes,
os casos das alineas c) e d) comportam a mesma solugéo:
amplitude de poderes, incluindo os de disposi¢dao, com a
diferenga que, tratando-se de érgéos (alinea d), esses pode-
res nao afectem o objecto social.

No caso da alinea e), o mandatario tem sempre seus po-
deres circunscritos pelas regras gerais do mandato, onde néo
ha lugar a poderes de disposigao.

Do que acabou de expor-se, verifica-se que ha duas categorias de
poderes de disposigéo: os plenos poderes de disposicdo e Os meros
poderes de disposigéo.

Os primeiros caracterizam-se pela faculdade de pér e dispor da
sociedade e até da sua existéncia. Sdo originirios e s6 podem ser
exercidos pela prépria pessoa colectiva através da assembleia ou
reunido de sécios. E sempre objecto de deliberagéo social directa.

Os segundos, sdo os que dispdem de coisas ou direitos, mas uni-
camente para a persecucdo do interesse e fins sociais, e sé@o exercidos
pelos érgdos societérios, por forgca da natureza institucional destes.
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| — PODERES DE GERENCIA EM GERAL
1 — Conceito

9, Como expressiio genérica, os poderes de geréncia compreen-
dem as trés formas expostas, na parte introdutéria, da representagao,
administracdo e disposicdo, dentro de certos limites. O significado
juridico que aqui se atribui a geréncia, faz-lhe corresponder mais
alguma coisa que um simples poder de administrar (Rodriguez Ro-
driguez). Ela é a actividade prépria dos érgdos societdrios. E, por-
tanto, eminentemente funcional.

Os poderes de geréncia constituem a competéncia daqueles 6r-
gdos cujas funcdes se exercem dentro da férmula Representagéo-
-Execucéo. As faculdades de representar e de executar estdo na essén-
cia do «gerirs, que quer dizer «governar» em nome da pessoa colec-
tiva.

Como se exerce, dentro daquela férmula, a actividade funcional
dos érgéos ? Ou, por outras palavras, qual é a natureza e fim dos actos
produzidos pelas fungdes de geréncia.

A geréncia actua, com os seus poderes, para o natural e corrente
desenvolvimento da vida da sociedade (J. Tavares) (17). Esta actua-
céo incide sobre a organizacgio interna dos servigos e de outras instala-
¢bes afectas aquele desenvolvimento, e sobre operacdes inerentes e
necessarias & normal exploragdo do comércio ou indistria (C. Gon-
calves), a que se dedica a respectiva sociedade (18).

Na organizacio interna, os poderes de geréncia manifestam-se
por meio de ordens e determinacdes. No seu exercicio externo, isto é,
nas suas relacGes com terceiros, os poderes sdo de representacio, e
manifestam-se, em nome da sociedade, fazendo acordos, celebrando
contratos, procedendo ou demandando judicialmente.

Ainda que sejam muito amplos os poderes de geréncia, até no
que respeita a liberdade de actuagdo dos correspondentes titulares,
o seu exercicio ndo é discricionério, ilimitado: sobre ele impendem
sempre o direito da assembleia ou da reunido dos sécios de fixar res-

(17) Sociedades e Empresas Comerciais, p. 173, n.° 19.
(18) Ob. cit, T. 1, p. 420, n.° 238.
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tricdes e de orientar (R. Rodriguez); do estipulado nos estatutos ou
do estabelecido na lei; e das regras gerais emergentes da prépria
natureza funcional daqueles poderes que :

a) ndo permitem acordo, nem lhes ddo representacao
suficiente para realizar actos que na@o entrem no objecto da
sociedade;

b) considera incompativeis com a realizagéo dos actos que
possam significar impossibilidade posterior de alcangar o re-
ferido objecto;

c) ndo lhes permite produzir actos susceptiveis de modi-
ficar o pacto social (R. Rodriguez) (19).

Na posse dos elementos expostos, ja é possivel formular um con-
ceito doutrinario de poderes de geréncia: sao faculdades de repre-
sentacdo e de execugdo que, no dmbito da competéncia dos 6rgdos
societarios, originam a actividade funcional destes, manifestada em
actos inerentes e necessérios & normal exploracdo do comércio ou
indastria, poderes que tém limites expressos nos estatutos e na lei,
na vontade colectiva dos s6cios e na prépria natureza funcional
caracteristica desses poderes.

2 — Origem dos poderes

10. O emiente caracter social dos poderes de geréncia di,
quanto & origem destes, primazia a vontade colectiva da sociedade
como pessoa juridica. Esta, ao constituir-se, manifesta, através do
respectivo contrato, a sua vontade, determinando os poderes que
quer atribuir a seus érgéos, ou fixando limites ou estabelecendo res-
tricbes. E a forma normal de origem. Por isso, os poderes estatutarios
também se poderdo chamar poderes origindrios.

A doutrina e a jurisprudéncia estrangeiras, sobretudo a francesa,
por causa do seu tradicionalismo contratutlista, fixou ideias na ma-
téria. «Assim, observa Athanasovici, a lei deixou o cuidado aos esta-
tutos, tanto para as sociedades anénimas como para as sociedades de

(19) Ob. cit., T. I1I, VII) B).
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pessoas, de determinar os poderes daqueles que serdo chamados a
administrar ou a gerir estas sociedades» (20). Esta liberdade esta-
tutaria ndo se estende, porém, a todas as espécies de sociedades. A
sociedade de responsabilidade limitada, por exemplo, que é institui-
céo ainda recente no direito comercial francés, tem poderes amplos
estabelecidos por lei. Segundo o referido autor, esses poderes néo
podem exceder os limites determinados pelo objecto social.

Por via de regra, as escrituras de sociedade déo aos érgéos sociais
competéncia para representar aquela em juizo ou fora dele, activa
ou passivamente ; para contratar, alienar, transigir e comprometer-se.
Além disto, déo, aos érgéos, poderes para conferir mandatos e para,
com a assinatura de um ou de mais administradores ou gerentes,
obrigar a sociedade, conforme a importancia das operagoes.

Outras vezes indica os poderes de geréncia, por forma mais
expressa ao estabelecer, por exemplo, competéncia para arrecadar
fundos, solver encargos e dirigir a escrituracio; ou investe, genéri-
camente, a geréncia em todos os poderes necessarios para o bom
andamento dos negécios sociais.

Também, algumas escrituras, inserem clausulas que dao ao admi-
nistrador geral poderes para a geréncia superior dos negdcios sociais
e para delegar noutro sdcio o exercicio de certo e determinado acto.

O pacto social é fonte dos poderes de geréncia, como é fonte de
poderes mais gerais e superiores. Quanto aos primeiros, concretiza-os,
na maioria dos casos, ou indicando-os expressamente, ou estabele-
cendo limites ao seu exercicio. Como j& se mostrou o pacto di, em
certas circunstancias, faculdade para delegar poderes. Desta delega-
¢éo nascem poderes cujos titulares os exercem em regime de man-
dato. ‘

Quanto a origem dos poderes de geréncia &, talvez, de maior
rigor, dizer-se, quando a sua fonte é o pacto social, que ele esta mais
propriamente na fungéo dos 6rgéos, do que nas estipulagdes contra-
tuais, determinando-se, os poderes, nestas, por via indirecta, como
percipitado da esséncia institucional da sociedade.

A manifestacdo da vontade colectiva é origem directa de poderes,

(20) Les pouvoirs des gérants dans les sociétés a responsabilité limitée,
1930, p. 32.
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quando estes tém de ser apuradas fora do pacto, durante a vigéncia
da vida societaria, por meio de deliberagbes das assembleias dos
socios.

11. No respeitante a poderes de geréncia, a assembleia tem
duas espécies de faculdades. A destinada a apurar poderes além dos
estabelecidos no contrato originario e a sua intervengao, neste caso,
é subsidiaria; e a que visa suprir a falta absoluta de clausulas esta-
tutarias sobre aqueles poderes, e a sua intervencio é constitutiva.

E a segunda hipétese que interessa agora. Em presenca de pacto
social omisso, os 6rgdos societarios podem actuar amplamente, em
principio. A determinacdo de seus poderes, porém, quando seja neces-
saria, tem de atender a natureza dos regimes legislativos vigentes e
a espécie de sociedades.

Veja-se como Vavasseur concebe, a face da legislagao e da juris-
prudéncia do seu pais, o poder da assembleia geral dos sbcios em
matéria de competéncia de administradores e gerentes. Contudo,
antes de o mostrar, é dever lembrar que a opinido deste autor é ante-
rior ao aparecimento das sociedades por quotas em Franga, onde
foram introduzidas pela lei de 7 de Margo de 1925.

A assembleia geral dos sdcios, diz o referido escritor, quando os
estatutos sao omissos, «s6 tem poderes de administracéo, nao podendo
autorizar administradores e gerentes a praticar actos de disposicao;
todavia, para o que nfo esta expressa ou virtualmente proibido pelos
estatutos, a maioria dard as autorizagdes necessarias valida-
mente» (21). A face da doutrina, da jurisprudéncia e da lei francesas
do tempo em que Vavasseur emitiu este modo de ver, todos os pode-
res de disposicdo s6 podiam ser exercidos por administradores e
gerentes, quando autorizados pela assembleia ou reuniao dos sécios.
Daqui a casuistica exaustiva dos tratadistas para indicar ou a exten-
séo, ou os limites dos poderes de geréncia, no que se refere a facul-
dade de dispor.

Originados no pacto, ou resultantes directos da fungao, os poderes
de geréncia existem sempre prontos a efectivar-se, excepto quando
se trata de poderes de disposi¢do. Conforme as legislagoes e doutrinas

(21) Traité des Sociétés Civiles et Commerciales, T. 1, n.° 139,
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mais recentes, estes Gltimos poderes estfio, como se teve oportuni-
dade de evidenciar, agrupados em duas categorias : os de livre dispo-
sicdo (integrados na geréncia) e os de disposi¢do dependente. Estes
Gltimos, como ja se sabe, s3o os que convém ser autorizados, e deles
é que podera dizer-se, portanto, com toda a propriedade, terem ori-
gem na assembleia geral ou na reunido de sécios. Ao dar esta autoriza-
cdo & geréncia, o acto deliberativo da assembleia é constitutivo, pois
atribui aos érgios societéarios, competéncia que eles normalmente néo
tém. Isto verifica-se s6 nos actos extremos da vida da sociedade
quando esta pretende mudar de objecto social, transformar-se ou
dissolver-se. Poderes para semelhante género de actividades tém
sempre a sua origem num acto de deliberagéo da assembleia e cons-
tituem até o seu caso tipico.

12. Os poderes de geréncia podem ter também a sua origem
na lei, o que sé so verifica, supletivamente, quando o pacto social
guarda siléncio sobre a competéncia dos 6rgdos. A regra, em quase
todas as legislagdes, é deixar para o acto constitutivo a fixagao dos
poderes de geréncia, estabelecendo, apenas em preceitos vagos e
dispersos, normas supletivas, pouco claras por. vezes, consagrando
regimes diferentes consoante o tipo de sociedade e o espirito da
época em que foram promulgadas.

No direito francés, o preceito base é o do art.® 1.856.° do Cédigo
Civil. Segundo este diploma, o sécio encarregado da administragdo
por clausula especial do contrato de sociedade, pode fazer, ndo
obstante a oposicdo dos outros sécios, todos os actos que dependem
da sua administracao, desde que seja sem fraude.

Da conjugacdo deste preceito, com o n° 1 do art° 1.859.° do
mesmo Cédigo, que na falta de estipula¢Ses especiais sobre o modo
de administraggo, estabelece a regra, segundo a qual, os sécios con-
sideram-se como dando-se reciprocamente o poder de administrar
um pelo outro. Pic declara que os principios consignados nestes
artigos constituem a teoria legal dos poderes dos gerentes (22). Na
maneira de ver de Retail, esta solugdo ndo é pratica e, por isso, s

(22) Ob. cit.,, T. 1, p. 600, n.° 445,
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pode conceber-se a titulo excepcional para as pequenas sociedades
onde o nimero de sécios é reduzido (23).

Apesar destas restricoes e das derivadas do facto do regime do
Cédigo Civil s6 se aplicar a certos tipos de sociedade, nem por isso
a regra geral do art.? 1.856.° do Cdédigo Civil francés deixa de ser
fonte de poderes de geréncia quando prescreve que o encarregado da
administracdo pode fazer todos os actos que dependem dela.

Para outras sociedades, na falta de preceito expresso no Cédigo
de comércio e nas leis especiais, recorre-se, como principio, & regra
do mandato (Veja-se o que dizem Houpin e Bosvieux ao tratarem
dos poderes dos administradores das sociedades anénimas) (24).

A regra do mandato pode ser, portanto, também fonte de poderes.
E é, na verdade, quando o Cédigo Civil francés, no seu art.° 1.988.°
dispée que o mandato concebido em termos gerais, sé abrange os
actos de administracdo. Se se frata de alienar ou de hipotecar, ou de
qualquer outro acto de disposicao, o mandato deve ser expresso.

Nesta volta necessaria pelo direito estrangeiro segue-se, mais ou
menos, a ordem das tendéncias que coincidem, em parte, com a
cronolégica.

Depois das disposigoes genéricas do Cédigo Civil francés, cabe
agora a vez ao direito italiano. Mas ja nio é através do Cédigo Civil
que se consignam principios sobre poderes de geréncia. A sua fonte
é outra vez o Cédigo de comércio. Com efeito, o art.? 122.° estabelece
a regra e formula o principio oposto ao do Cédigo francés: os admi-
nistradores ndo podem fazer outras operagoes, sendo as expressa-
mente mencicnadas na escritura constitutiva. A forma negativa deste
preceito parece contrariar a possibilidade da lei ser origem de pode-
res, contudo isso nfo passa de aparéncia. O comentario feito por
Vivanti ajuda a interpretar o referido artigo em termos muito mais
explicitos: atribui ele «aos administradores todas as operacbes ex-
pressamente mencionadas no acto constitutivo. Com aquele advérbio
quer-se impedir toda a interpretacdo extensiva do objecto social:
quer-se limitar o0 mandato dos administradores as operagdes que sdo

(23) Ob. cit, T. 1, p. 78, no° 46.
(24) Ob. cit,, T. II, p. 222, n.° 1.048.
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autorizadas e mencionadas no estatuto, mas ndo se quer distinguir
entre operacdes da competéncia da assembleia e operagdes da com-
peténcia do conselho. Com isso, quer atribuir-se aos administradores
a faculdade de praticar Unicamente as opera¢bes que lhe sdo parti-
cularmente assinadas, dando & lei uma exigéncia que 14 ndo esta;
deve considerarse que no siléncio dos estatutos os administradores
nio possam fazer qualquer operagéo, sendo as de simples administra-
¢do, o que equivalera a retardar o exercicio da actividade socials.
Mais adiante nota o referido autor : Mas quando se diz que no silén-
cio dos estatutos o mandato dos administradores ndo compreende
sendo acto de administragdo ordinéria e exclui a capacidade de alie-
nar, de hipotecar..., segundo o art.° 1.741.° do Cédigo Civil, ofende-se
o senso pratico do legislador, porque este ndo pode ter querido que
a sociedade constituida para praticar profissionalmente actos de
comércio, isto é, actos que nomeadamente excedem a simples admi-
nistragéo, falte-lhe o érgao necessdrio para o fazer». Assim, através
do espirito da lei, pode concluir-se que, para além da sua letra, aquela
pode ser fonte de poderes de geréncia, no caso de siléncio dos esta-
tutos (25).

Os poderes dos administradores das sociedades mercantis sdo
gerais, estabelece o art.® 1.295.° do Cédigo Civil brasileiro e no
art.® 116.° do decreto-lei n.° 2.627, de 26 de Setembro de 1940, da-se
competéncia aos directores para representar activa e passivamente
a sociedade e para praticar os actos necessarios ao seu funcionamento
regular,

A direccdo dos negécios compreende as operacées determinadas
pela exploragdo normal do comércio da sociedade. Para as operagoes
que exorbitem desta esfera sera preciso uma deliberagdo do conjunto
dos sécios, dispde o Codigo Civil alem&o no seu art.® 116.°. No § 37.°
da Lei de 29 de Abril de 1892, estabelece-se, ao regular a geréncia
das sociedades de responsabilidade limitada, que qualquer limitacao
da competéncia dos gerentes, tem valor para com terceiros. Isto
aplica-se especialmente para o caso da representacio ou" quando se
exige o acordo dos sécios ou de um é6rgéo da sociedade para certos

——— e

(25) Trattato di Diritto Commerciale, vol. II, 4.2 ed., 1912, p. 381, n.° 556.
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actos. Ao regular, por este modo, a competéncia dos 6rgaos societa-
rios, a lei alema ndo faz mais do que conferir e delimitar poderes de
geréncia. Mas ndo fica por aqui. Inspirada em novas concepgoes do
poder, a lei das sociedades por acgbes de 30 de Janeiro de 1937,
impede, no n.° 2.° do seu art.’ 193.°, que a assembleia geral delibere
sobre questdes concernentes a administragéo, salvo quando for a
pedido da direcgdo. Consagra-se um aumento de poderes dos 6rgaos
de geréncia, em detrimento da colectividade dos accionistas ou socios
para dar maior eficacia administrativa e econémica a sociedade.

O fortalecimento dos poderes de geréncia consagra-o, também, a
lei francesa de 7 de Marco de 1925, relativa as sociedades de respon-
sabilidade limitada, ao determinar, no seu art.® 24.% al. 2, que, salvo
estipulagéo em contrario dos estatutos, eles (os gerentes) tém todos
os poderes para agir em nome da sociedade, em todas as circunstan-
cias; toda a limitagdo contratual dos poderes dos gerentes, ndo pro-
duz efeito em relagéo a terceiros. Esta disposi¢do é muito mais expli-
cita, em matéria de poderes, que a correspondente da lei alema.

No México, a Lei Geral das Sociedades Mercantis atribui ex-
pressamente, no seu art.’ 10.°, competéncia aos 6rgaos da adminis-
tragdo para realizar todas as operagdes inerentes ao objecto social.
No art 146.°, da mesma lei, reconhecem-se, aos gerentes, as mais
amplas faculdades de representagdo e de execugdo, e os seus actos
nao carecem de autorizagdes especiais de administradores ou conse-
lhos. Deve salientar-se que esta regra nao se refere ao gerente-6rgéo,
mas ao mandatario do conselho de administragéo.

Nio resta diivida que em diversas leis de diferentes paises, e em
especial nas mais modernas, ha4 marcada tendéncia para o reforgo
legal dos poderes de geréncia.

13. Depois de tragado o panorama de varias legislacdes, che-
gou agora a altura de apreciar os poderes e a sua origem na legislagio
portuguesa.

Em matéria de sociedades e, por consequéncia, dos poderes que
pertencem aos seus érgéos, vigoram o Cédigo Civil, o Cédigo Comer-
cial e a lei de 11 de Abril de 1901. Semelhante ao direito positivo
francés, o direito portugués consagra parcas disposi¢des aplicaveis
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aos poderes de geréncia, e mesmo estas aparecem norteadas pelo
principio da generalidade: ndo ha destringa de poderes. A compe-
téncia apresenta-se genérica e difusa. Além disto, a lei ndo contempla,
por forma expressa, os poderes que pertencem a cada espécie de
sociedade. Ao pretender determiné-los ha4 que recorrer, por indica-
cao da prépria lei ou for¢a de caso omisso, a regras de sociedades
diferentes ou ao mandato. Como se explica o vago das expressoes da
lei? Em primeiro lugar, porque quis deixar-se para as estipulagdes
contratuais a regulamentagdo da competéncia. Depois, por se julgar
esta «desnecessaria na lei visto ser uma consequéncia necessaria do
atributo da personalidade juridicas, como nota, com a costumada
perspicéacia, José Tavares (26).

Apesar do principio orientador da lei portuguesa quanto aos po-
deres de geréncia, aquela, nao deixou em certas circunstincias e
sob determinadas formas, de manifestar-se como fonte originéria dos
aludidos poderes.

Podia comegar a percorrer-se o sistema legal vigente pela pri-
meira espécie de sociedade regulada no Cédigo Comercial: a socie-
dade em nome colectivo. Mas como, precisamente, quanto as facul-
dades (ou poderes) dos sécios encarregados da sua administracéo, o
art.® 154.° remete para o Cédigo Civil, é deste que tem de partir-se.
Deve observar-se, contudo, que o disposto ai, destina-se as denomi-
nadas sociedades civis, mas os principios consagrados para estas, reve-
lam-se como de caricter geral.

A lei, origem de poderes sociais, manifesta-se quando estabelece
que o sécio encarregado da administragéo, por clausula expressa do
contrato, pode exercer todos os actos respectivos a essa administragio,
sem dependéncia de aprovagdo ou desaprovagido dos outros sécios,
excepto se proceder dolosamente. Estes poderes do s6cio administra-
dor durardo enquanto a sociedade durar e s6é poderéio ser revogados
ocorrendo causa legitima. (art.° 1.266.° e § finico).

Este preceito é simile do art.? 1.856.° do Cédigo Civil francés e
dele pode dizer-se o que disse Pic, em comentario ao segundo, que
forma, conjuntamente com as disposigbes que se lhe seguem, a teoria
legal dos poderes dos gerentes como depois se verd, ao estudar o
ambito do seu exercicio.

(26) Ob. cit., p. 173, n? 19.

Ano 11° n° 1 e 2 9
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Por agora interessa destacar a origem. A lei comega por dar, ao
administrador, competéncia para praticar todos os actos respeitantes
& sua administragéo, se o administrador é encarregado dessa fungao
por expressa clausula do contrato, (art.° 1.266.°). Na falta de clau-
sula sobre a forma de administrar, todos os sdcios estao revestidos
de igual poder para administrar: os actos praticados por qualquer
deles obrigam os outros, salvo o seu direito de oposigéo, enquanto
esses actos nao produzem efeito legal (n.° 1.° do art.° 1.270.°).

Estes sdo os principios da origem legal dos poderes, a que se
recorre no caso do pacto guardar siléncio, ou por expressa disposi-
cdo da lei, quando esta manda aplicar as sociedades comerciais o
regime do Cédigo Civil. E o que sucede com o art.® 154.° do Cbdigo
Comercial a respeito das sociedades em nome colectivo que, na sua
estrutura, sdo as mais proximas das sociedades civis. Quanto ao
mandato, tanto civil como comercial, as suas regras j& ndo sdo de
invocar como fonte de poderes, porque se alguma coisa dizem a este
respeito, é para limitar a amplitude das faculdades de gerir, ao inves-
tir o0 mandatario em mera administragéo.

Ao confiar a administragdo da sociedade anénima a uma direcgéo,
o Cédigo Comercial implicitamente da a esta, faculdades para reali-
zar o objecto ou fim social. E o que se depreende da conjugagéo do
art? 171° com o § 2.° do art® 173, interpretado a contrério: os
directores de qualquer sociedade andnima podem fazer operagdes por
_ conta da sociedade, quando essas operagoes respeitem ao seu objecto
ou fim. No siléncio do contrato, j& se sabe que os poderes de geréncia
séo, nesse caso, originados por aquelas duas disposigoes.

Por forca do disposto no art® 201.° do Cadigo Comercial, as
sociedades em comandita regulam-se, na parte aplicavel, pelas dis-
posigbes das sociedades em nome colectivo e das sociedades anoéni-
mas, quando as regras privativas nao regulamentem, como sucede em
matéria de poderes.

Deve, assim, entender-se que o regime legal relativo a origem dos
poderes é, nas sociedades em comandita, 0 mesmo que o estabelecido
para as duas espécies de sociedade que a precederam, visto a coman-
dita poder comparticipar das suas duas formas e, em Gltima analise,
por virtude da sociedade em nome colectivo que existe nela, o esta-
belecido nas regras gerais dos art.>* 1.266.° e n.° 1 do art.? 1.270.° do
Cédigo Civil, também lhe é aplicavel.
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As sociedades por quotas, de responsabilidade limitada, aplica-se,
nos termos do art.® 31.° da Lei de 11 de Abril de 1901, o disposto
no Cédigo Comercial quanto aos directores das sociedades anénimas.
Ora, como a lei de 1901 é omissa no que se refere a poderes de
geréncia, (ao contrério do seu paradigma alemdo, § 37.°), o intérprete
tem de se socorrer do art.® 171° e § 2.° do art® 173.° daquele
cédigo.

Pelo exposto, deduz-se que na lei portuguesa ha sobre a origem
dos poderes de geréncia, duas espécies a considerar :

1.°—Poderes para praticar todos os actos respeitantes a
administracdo da sociedade (art.° 1.266.°, C. Civ.) ;

2.°—Poderes para fazer operagdes, por conta da socie-
dade, desde que essas operagdes respeitem ao seu objecto ou
fim (§ 2.° do art.° 173.° do Céd. Com., a contrério).

Destes dois aspectos resulta o principio geral supletivo, aplicavel
a geréncia no caso de siléncio dos estatutos, da universalidade dos
actos administrativos caracterizados pelo objecto ou fim social.

3 — Titulares dos poderes

14. Em principio, o titular do poder de geréncia é a prépria
pessoa colectiva sociedade representada por todos os seus sdcios. A
lei prevé esta coincidéncia, além das sociedades civis, nas sociedades
em nome colectivo e por quotas. Mas tanto nestas, como nas do
tipo das anénimas e em comandita, por imposicdo da sua estrutura
especial, o titular do poder de geréncia é o érgao societario respectivo,
que pode ser formado por uma tinica pessoa fisica ou por varias,
constituidas em colégio. ' _

Como titular de poderes, entende-se por «6rgéo» o elemento cons-
titutivo da sociedade que desempenha fungdes especificas. Neste
sentido, sdo érgdos o administrador, o gerente, a direc¢do ou o con-
setho fiscal, ficando excluidas a assembleia geral e a reunido de sécios,
que tém funcdes gerais e de soberania, diga-se assim, com a devida
vénia ao direito. pablico.

Para o caso, interessam sb os é6rgios de geréncia, excluindo-se,
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portanto, o conselho fiscal que é, na sua esséncia, instrumento de
contréle, de fiscalizagao.

A lei portuguesa, para designar aqueles é6rgaos, adopta as expres-
sbes, ja referidas, de administrador, gerente e direcgao. A direcgéo é
érgao colegial, composto por directores. A direcgio é elemento orga-
nico da sociedade anénima e, 4 primeira vista, parece que a lei sé
admite 6rgaos colegiais para esse tipo de sociedades. Todavia, desde
que ela admite também para as outras, a geréncia de mais de um
administrador ou gerente, tem de se admitir a possibilidade dos varios
administradores ou gerentes exercerem as suas funcdes, em colectivo,
reunindo e deliberando, em conjunto, nos mesmos termos em que o
faz a direc¢do da anénima. Tanto mais que é a prépria lei a mandar
aplicar as sociedades em comandita e por quotas, as disposicoes
reguladoras das sociedades an6nimas que forem adaptaveis as estru-
turas respectivas.

A regra, por consequéncia, é esta: as andnimas tém sempre um
érgio colectivo. Nas outras, a geréncia pode ser confiada a érgao
individual ou a érgéo colectivo, podendo revestir duma forma ou
de outra, mesmo quando se diz que a geréncia pertence a todos os
sécios, porque, neste caso, o exercicio desde que seja escalonado, é
susceptivel de determinar o seu desempenho individual, sem excluir
também a possibilidade de convencionar uma forma colegial.

Quando é a lei a estabelecer e os pactos a convencionarem, nao
hé dividas sobre a natureza de érgdos dos titulares dos poderes. Mas
quando esses sao investidos por deliberagéo social, quid juris? £ um
problema ligado ao instituto do mandato.

Nos érgdos os poderes néo séo delegados, residem na funcao. Ha,
contudo, casos duvidosos. Antes, porém, de os apreciar, deve dizer-se
que as designagdes legais de administrador, gerente, direccao e direc-
tor néo sdo tnicas. Por influéncia do direito estrangeiro e, em par-
ticular, do francés, é de uso corrente o0 emprego de designagdes como
oonselho de administracio e administrador-delegado. O primeiro é
a direcgdo, conforme o Cédigo Comercial designa, mas com outro
nome. E um érgao. O segundo, néo é o administrador contemplado
na lei, nem o director propriamente dito, mas um director com dele-
gacéo de poderes. A sua posicdo juridica é a de mandatério, mesmo
que seja membro do conselho de administragéo ou da direccao.

Nestas circunstincias, o administrador-delegado devera ser con-
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siderado como auténtico titular de poderes de geréncia, tendo em
conta o facto de ser sécio ou accionista, membro do conselho ou
direccao e concentrar, nas suas maos aqueles poderes, por forma
muito ampla ?

Esta pergunta sugere logo outras: e o gerente estranho numa
sociedade por quotas? E a geréncia ou direcgao delegadas do conse-
tho de administracao? E a geréncia proviséria da sociedade em
comandita ? Sao titulares de poderes de geréncia e 6rgéos societarios ?
Observe-se o estado do problema & face do direito comparado.

18. Vavasseur, no seu Traitée des Sociétés Civiles et Commet-
ciales, ao referir-se as sociedades por acgoes, alude ao modo de admi-
nistragéo e diz que a lei deixa as partes liberdade quando se trata de
outras sociedades. Naquelas, isto é, nas comanditas e nas andénimas,
«pode haver administrador {nico, recebendo em geral o titulo de
director, ou muitos administradores, formando um conseltho de admi-
nistragdo, delegando todos ou parte de seus poderes a seu presidente
ou a varios de seus membros ; ao lado do conselho pode ser instituido
um comité de execugdo para o expediente dos negbcios. Acima dos
administradores encontra-se a assembleia geral dos accionistas, sem
poderes de administrag@o, se os estatutos ndo lhos tenha dado mais
extensos» (27).

Sobre os poderes do gerente, o mesmo autor considera que a
sua «autoridade é mais ou menos extensa, conforme é revogéavel ou
irrevogavel ad nutum. No primeiro caso, diz, a oposi¢ao dos outros
sécios ndo podera entravar a sua administracdo, se nao praticar
fraude ou falta grave (Tropolong). No segundo caso, nédo sendo mais
do que simples mandatério, deve abster-se se os outros sécios decla-
rarem opor-se a um acto que ele tem intengao de praticar (Duver-
gier)» (28).

Em relagdo a estes dois casos tipicos, nota Paul Pic que acertos
autores distinguem, todavia entre o gerente estatutario e o ndo esta-
tutario. O mandato do primeiro seria rigorosamente pessoal, a inter-
dicao de revogar teria por corolario légico, a impossibilidade legal

(27) Ob, cit.,, T. 1, n.° 133.
(28) Idem, id., n.° 132.
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de delegar o conjunto dos seus poderes a terceiro, a nio ser que clau-
sula expressa dos estatutos o autorize .O segundo, pelo contrario, po-
deria, mesmo na auséncia de cldusula formal dos estatutos, substi-
tuir-se por um terceiro, nas condices determinadas pelo art.® 1.994.°
do Cédigo Civil» (29).

Veja-se, agora, o que Gabriel de Perregaux diz acerca da posicao
juridica da direcgdo da sociedade anénima, para depois compreen-
der-se melhor toda a construcio deste escritor, no que se refere a
teoria dos poderes delegados, dentro daquela espécie de sociedade,
sem ddvida a mais prédiga em situagGes complexas.

«As relacbes juridicas dos membros da direcgio, ou para com a
sociedade, ou para com terceiros, séo, como elucida Perregaux, com-
pletamente diferentes das da direcg@o como tal. Para com a socie-
dade, os membros da direcgdo estdo numa relagdo de contrato de
mandato ou de trabalho ; a direccdo como tal, é a vontade actuante
da sociedade» (30).

A teoria dos poderes delegados ou do mandato esta sintetizada
por aquele autor, na seguinte comparagéo e subsequente contraste:
«como o empresario privado pode agir por intermédio de represen-
tante, que s6 responsabiliza na medida dos poderes conferidos, a
sociedade pode agir por intermédio de pessoas desprovidas de qua-
lidade de 6rgdo que, longe de exprimir a propria vontade da socie-
dade, ndo fazem mais do que «transmitir» a vontade expressa pelos
6rgaos» (31).

Deve notar-se, agora, que a direccdo-drgdo que serve de tema a
Perregaux, néo é a direcc@o-conselho de administracdo mas 6rgéo que
comparticipa com este no «governo» da sociedade anénima. Note-se
ainda que o autor faz a sua construgéo juridica partindo do direito
suico do cbédigo das obrigagdes.

Ao tratar da delegacdo de poderes, Perregaux afirma que «na
prética, a substituiciio é sobretudo frequente no seio do conselho de
administracio; é geralmente designada pelo nome de delegacédo e
o substituto toma o nome de administrador-delegados. Foi instituida

(29) Ob. cit, T. I, p. 617, n.° 455,
(30) Ob. cit.,, p. 35.
(31) Idem, p. 37.
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esta forma delegada de exercicio de poderes de geréncia com o fim
de «remediar a lentidao das decisbes do conselho, a dificuldade das
convocagcoes, as auséncias dos administradores, etc. O administrador-
-delegado é, em geral, o presidente do conselho; ndo s6 preside as
sessOes mas, muitas vezes dirige os negdcios correntes e acumula até,
na sua pessoa, todas as fungbes do conselho, que ndo é mais do que
aparelho acessério e décil nas suas méaos. O presidente delegado teré
ent@o a posi¢do de um director mais poderoso ainda que o director
érgao, porque é mais independente do conselho de administragéo. A
sociedade andénima tera, como empresa privada, uma s6 vontade ra-
pida e audaciosa nas suas decisGes. Mas tal concentragao de poderes
nas méos de um sé homem, se representa grandes vantagens, tem
maiores perigos ainda» (32).

Mas o que interessa sao os poderes do administrador-delegado.
Houpin e Bosvieux consideram-no um mandatario e, como tal, «s6
goza de poderes que lhe foram transmitidos e que devem ser limita-
dos a uma parte determinada das do conselho de administragaos.
Acrescentam depois, que esses «ndo se estender@io aos actos de dis-
posicao... que o conselho de administracdo deve normalmente guar-
dar para si». No caso das atribuicbes do administrador delegado nio
serem determinadas experssamente, qual sera a sua amplitude?
«Tem-se sustentado, dizem os referidos autores, que a delegagdo dos
poderes é completa e abrange os que sdo conferidos, pelos estatutos,
aos administradores. Esta opinido parece-nos inadmissivel», dizem...
«Segundo o nosso modo de ver, a simples nomeacdo de um adminis-
trador-delegado, sem determinacdo de seus poderes e atribuigOes,
devera ser considerada, salvo apreciag@o das circunstincias de facto,
como importando o direito de sé praticar actos necessarios a adminis-
tragao corrente e quotidiana da sociedade e que, pela razio da sua
prépria natureza, da sua frequéncia e da sua multiplicidade, ndo
podem ser submetidos ao conselho de administragdo» (33). _

Quais serdo os efeitos daquela delegacdo de poderes quanto ao
cunselho delegante ? Perde o exercicio dos poderes de geréncia, mas
ndo restringe as suas faculdades e terd também de exercer fiscaliza-

(32) Idem, p. 47.
(33) Ob. cit,, T. II, p. 274, n.° 1.002.
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¢éo dos actos do administrador-delegado, para proteger a sociedade e
terceiros. E preciso nio esquecer que o conselho é 6rgdo da sociedade
e como tal ndo pode perder a sua competéncia. Desiste temporaria-
mente do seu exercicio mas pode revogar o mandato do delegado.
E o que se afigura, perante a opinido de certos autores como Fre e
Rodriguez.

18. O administrador-delegado, o gerente de comércio e bem
assim todos aqueles que exercem poderes por delegacdo, tenham o
nome que tiverem, sdo mandatarios nos termos da lei comercial e da
lei civil. A sua existéncia na vida da sociedade é voluntaria, visto
ndo ser essencial a sua presenca para que a sociedade se considere
legalmente constituida. Nao tem a natureza institucional de 6rgaos.
Nao podem, portanto, ser considerados como verdadeiros titulares
dos poderes de geréncia.

O gerente estranho da sociedade por quotas sera simples manda-
tario ou serd auténtico érgdo da sociedade? As fungbes que vai
desempenhar levam-no a representar, administrar e até dispor. Quer
dizer, tem poderes de geréncia completos, mas ndo pode ser conside-
rado como érgdo, mas como gerente do comércio nos termos da lei
comercial e, por consequéncia, verdadeiro mandatario, tanto nas suas
relagbes para com a sociedade, como para com terceiros.

Ao gerente estranho, mas titular de poderes, visto que actua, na
sociedade, com fungdes orgénicas, «faltam-lhe todas as notas que a
doutrina considera préprias dos trabalhadores e muito em particular
a de subordinacéo», porque «assume papel principal ou o patronato
em sentido concreto, que em abstracto corresponde a sociedades.
E o que ensina R. Rodriguez no seu Tratado, onde conclui, com Bru-
netti, que os gerentes nomeados pela assembleia aproximam-se dos
administradores, mas os nomeados pelo conselho sdo empregados (34).
Seguindo o mesmo raciocinio, pode dizer-se que os gerentes estra-
nhos designados no pacto social sdo érgéos, os nomeados pela reunido
de sécios, ainda que disponham de todos os poderes de geréncia, séo
empregados. Se a lei determina que, no caso especial, de todos os
sbcios serem gerentes, os que entrarem depois, nao podem ter essa

(34) Ob. cit, T. II. VII) D) b) 2).
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qualidade, por maioria de razéo, atendendo ao préprio espirito da
lei, o estranho que for chamado a desempenhar o cargo de gerente,
depois de constituida a sociedade, sé o podera ser na qualidade de
empregado, sujeito, portanto, a todas as regras do gerente de comér-
cio e seu mandato.

Os gerentes provisdrios da comandita, designados para, no caso
de impedimento ou falta temporaria dos efectivos, substituir estes
nos actos urgentes e de mero expediente, sé respondem pela execucgao
do seu mandato, sem assumir responsabilidade ilimitada. Comandi-
tarios, os gerentes provisérios, desde que néo adquirem a responsa-
bilidade de comanditados, nao chegam a ser titulares dos poderes
de geréncia. Exercem mera administracdo nos termos gerais do con-
trato de mandato. Néo sdo empregados. N#o sio 6rgdos. Sdo simples
mandatérios no exercicio de funcdes provisérias.

Afim do sujeito titular dos poderes de geréncia, ha uma figura
juridica curiosa, por representar forma imperfeita do exercicio dos
poderes. Essa figura aparece na vida administrativa da sociedade,
quando o administrador, o gerente, o director, a direcgdo ou o con-
selho, estejam ou ndo investidos em funcGes da organica social,
actuam fora dos seus poderes normais, para administrar negécios da
sociedade que estdo excluidos do Ambito desses poderes — a pratica
de certos actos de disposigdo, por exemplo-—e actuam para realizar
fim 1til, no interesse da mesma sociedade. E a gestao de negdcios
que, diga-se de passagem, pode ser exercida por estranhos. Neste
altimo caso ndo ha dvida nenhuma: os actos praticados ndo sdo
de geréncia (administragdo). Mas o gestor é titular de poderes e
sendo esses poderes amplos, como sdo os de geréncia, quando é que
Os actos praticados pelo titular podem classificar-se de gestdo de
negdcios ?

Dé-se a gestdo de negécios da sociedade, por parte dos seus 6r-
gédos.de geréncia desde que se verifique estarem os actos praticados
fora dos poderes daqueles 6rgdos, ndo encontrarem oposi¢do por
parte da sociedade e terem fim til ao interesse social. Neste caso
em que qualidade actua o érgdo, como titular de poderes ou como
gestor ? E se for simples gerente do comércio, actua como gestor ou
como mandatirio ?

As respostas s6 podem ser dadas, depois de resolvido outro pro-
blema importante. Trata-se da questdo de saber como é que se rela-
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cionam as pessoas fisicas dos érgaos, no ponto de vista juridico, com
a sociedade.

O que vai expor-se é extensivo tanto a 6rgdos individuais como
colegiais.

Como é sabido, ha duas correntes doutrinérias preponderantes
acerca da natureza juridica das relacdes estabelecidas entre a pessoa
moral sociedade e as pessoas fisicas que administram e actuam (ge-
réncia) em nome dela.

A doutrina contratualista, que é a classica, nascida do individua-
lismo juridico do século passado, informa os grandes institutos do
direito privado ainda hoje vigentes. Dentro da légica da sua cons-
trucéo, considera as relagbes estabelecidas entre a sociedade e aque-
les que por ela actuam, relagdes contratuais de mandato, sejam quais
forem as qualidades com que se apresentem a gerir os negocios so-
ciais. As relacbes sdo sempre as existentes entre mandante e manda-
téario.

A doutrina institucionalista admite, como ndo podia deixar de
ger, o contrato, mas distingue as relacdes celebradas & sombra da
liberdade da vontade das partes, das relagdes que sendo contratuais
ab initio, carecem, para realizar o seu objecto, da investidura supe-
rior de certas formalidades com valor constitutivo, por entender-se
que dada a grande importancia social do objecto dessas relagoes,
este tem a natureza de verdadeira instituigao.

A face desta doutrina, as sociedades comerciais em presenca do
seu fim econémico e da sua necessidade, sdo instituicdes e, tanto que
assim &, que o proprio Estado se interessa pela sua constituicao, orde-
nando a formalidade da escritura pablica e, por consequéncia, a inter-
vencéo do notério como elemento indispensavel para completar e dar
forma & manifestagdo da vontade das partes.

Interpretada a natureza juridica das sociedades comerciais, atra-
vés da concepgéo instituicionalista, é evidente que sendo a sociedade
uma instituicéio, ndo ha lugar a falar-se em mandato e mandatarios
quando se trate de administradores, gerentes ou directores, estabele-
cidos por lei para representar e actuar em nome da sociedade: s@o
instrumentos necessérios a execugéo da vontade colectiva. Sdo 6rgéos
com fungbes préprias do organismo das sociedades, que existem por
forca da natureza destas e por disposicio da lei. As relagdes entre
érgdo e organismo sdo eminentemente constitutivas. S@o relagbes
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da parte com o todo ou, melhor ainda, do corpo com os aparelhos que
lhe permitem viver.

Nao ha mandato entre a sociedade e os seus érgéos, os seus corpos
gerentes, como na sociedade conjugal ndo ha mandato com o marido
administrador dos bens do casal. Ha 6rgdos e fungdes. Ha poderes e
competéncia. HA nomeacéo e investidura em poderes, resultante
automatica da primeira.

Ocorre agora perguntar : mas qual é a natureza juridica das rela-
¢Oes estabelecidas entre a pessoa moral sociedade e as pessoas fisicas
que formam os seus 6rgaos a face da doutrina institucionalista ? Pe-
rante o actual direito positivo a resposta s6 pode ser dada por habil
interpretagéo da letra e do espirito da lei. De jure constituendo pode,
no entanto, formularem-se principios orientadores e isto porque,—
convém nio esquecer —, muitas das legislaces em vigor sfio contra-
tualistas no espirito e na forma.

Pois bem, a realizagdo da doutrina institucionalista implica pro-
funda revisao do direito legislado. No que se refere a poderes de
geréncia, por exemplo, e aos 6rgédos seus titulares, ja ndo deve deixar
estipular-se segundo a livre vontade das partes. A lei deve regular,
em pormenor, os érgaos sociais e sua competéncia, no quadro das
relagbes com a pessoa colectiva e com terceiros, como regula a com-
peténcia e atribui¢bes das pessoas morais de direito piblico.

Descendo da teoria a pratica, descobre-se que tem de adoptar-se
solucéo oportunista em presenca do direito vigente. Surge, assim, uma
doutrina mista que tem o maior interesse : as pessoas fisicas dos ér-
géos societarios podem suscitar duas espécies de relacées juridicas —
as entabuladas com a sociedade de que fazem parte e as estabelecidas
com terceiros. As primeiras ligam a pessoa fisica ao 6rgdo mediante
convengdo com a pessoa moral sociedade por meio de mandato. Mas
quando a pessoa fisica actua no exercicio das suas fungdes, actua
em nome da sociedade em relacdo a terceiros. A relacdo juridica
que se estabelece ja ndo é de mandato, por nao relacionar as mencio-
nadas pessoas fisicas com terceiros, mas sim estes com a sociedade.
Aquelas pessoas intervém como porta-voz da sociedade e lingam-na
por todos seus actos, conforme a comparagio sugestiva de um dos
defensores desta doutrina, — Gabriel de Perregaux.

Ora, é precisamente este autor, que vai dizer quando é que o
titular dos poderes de geréncia ou o gerente do comércio sdo ges-
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tores de negécios da sociedade e, portanto, quandé é que ha gestéo
e deixa de haver mandato : «a gestdo de negdcios, escreve Perregaux,
tem muito de analogia com o contrato de mandato. Ambos consis-
tem no facto de administrarem-se negécios de terceiro. A diferenga
estd em que o mandatério é obrigado por convengao, enquanto que
o gestor assume esta qualidade voluntariamente, visto na@o estar
ligado por contrato para cuidar dos negécios de outrems. Mais
adiante nota o que diferencia os servigos do director mandatério dos
do director gestor de negécios, é a sociedade ratificar ou nao a gestao,
de tomar & sua conta os efeitos de um ou outro acto, salvo o caso
em que os interesses da sociedade imponham absolutamente a gestao,
porque nesta eventualidade, a gestéo sera assimilada pelo mane
dato (35).

4 — Ambito do exercicio dos poderes

1'7. Os poderes de geréncia néio estdo regulamentados em por-
menor na lei. Esta limita-se a fixar certos principios muito gerais,
porque para deixar aos sécios o encargo de determinar os poderes,
na altura da celebragdo do contrato, como ja se expos mais atras.
Mas estabelecidos na lei, ou estipulados nos estatutos, o que interessa
é saber agora como estes ou aquela concebem a competéncia dos
érgios societarios e qual o ambito de exercicio que lhe assinam.

Previne-se, antes de mais nada, que se trata da competéncia social,
tomada no seu sentido mais genérico, abrangendo o complexo de
poderes comuns a todas as espécies de sociedades comerciais, porque
eles é que na realidade, servem para a formulagéo tedrica e, ao
mesmo tempo, para ajudar a compreender os casos especiais de cada
uma das sociedades consagradas na lei. Com efeito, a natureza e fins
dos poderes de geréncia sdo os mesmos, quer se trate de sociedade em
nome colectivo, quer se trate de sociedade anénima ou de outra
sociedade comercial. De umas para as outras, variam as estruturas
e o funcionamento, o regime dos poderes, porém, é o mesmo. Podem,
in concreto, variar em quantidade e extenséo, por forga das estipu-
lagbes contratuais, mas isso nada tem que ver com as diferentes espé-

(35) Ob. cit,, p. 58 e 59.
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cies de organizagéo societaria, porque, dentro da mesma espécie, a
medida dos poderes varia consoante o convencionado na escritura
social ou no contrato de mandato.

Desta fluidez da medida dos poderes resulta o recurso dos auto-
res & casuistica, baseada sobretudo na jurisprudéncia, para explicar,
sempre a titulo exemplificativo, aquilo que administradores e geren-
tes podem fazer e o que lhes é vedado.

Pretende agora evitar-se este método e seguir generalidades sobre
o ambito do exercicio dos poderes de geréncia.

O problema de saber quais sdo os poderes de geréncia e, como
consequéncia légica, o seu ambito, resolve-se partindo da hipétese,
alias rara, dos estatutos nada terem estipulado sobre eles. Para Atha-
nasovici, sabem-se o que podem ser esses poderes, «partindo da tri-
plice ideia : que os administradores sdo mandatarios ; que o mandato
é geral; que os administradores, portanto, sé6 podem fazer actos de
administragdo aos quais este mandato se restringe» (36). Actos de
mera administracao segundo a lei portuguesa. A situacgao, neste caso,
€ um tanto embaragosa, porque ficando os administradores ou geren-
tes reduzidos aos poderes limitadissimos do mandato geral, ndo pode-
rao satisfazer a geréncia completa que lhes confiaram, circunstancia
que foi bem ajuizada por Vivanti, conforme ja se salientou atrés.

Pelas ideias de Athanasovici os poderes comecam a esbogar-se,
mal definidos ainda, no quadro do mandato geral. Vivante com a
sua observagéo certeira, indica que esses poderes devem ser mais
alguma coisa do que faculdades de mera administracdo. Perregaux,
estudando a direcgdo-6rgio, formula regras de competéncia que tém
interesse geral, visto ndo se confinarem a sociedade anénima. Em
qualquer outra sociedade podem verificar-se essas regras. Distinguem
elas os poderes, em poderes de representacio e de administragdo: os
poderes de representagio devem ser ilimitados, ndo podem ser restri-
tos perante terceiros. Devem ser mais extensos que os da procuragéo
passada a empregado e ndo a 6rgao societario. O érgéo é, com efeito,
O porta-voz da sociedade, e niio sdmente seu representante ; ndo po-
der4 admitir-se, pois, que o empregado manifeste a vontade plena e
inteira da sociedade, enquanto o érgio tem de limitar-se a exprimir
uma funcéo.

e ——
(36) Ob. cit, p. 29.



142 REVISTA DA ORDEM DOS ADVOGADOS

E claro, que interessam s as regras formuladas por Perregaux
que tenham espirito geral e ndo as que fez para se aplicarem ao
caso concreto da direcgao-6rgdo, dependente do conselho de admi-
nistracdo da sociedade anénima.

Se para um érgéo que depende de outro reconhece-se a necessi-
dade de se lhe atribuir poderes de representacio, essa necessidade é
mais evidente quando o érgdo néo depende. O caracter ilimitado dos
poderes de representagédo surge, assim, como uma das facetas domi-
nantes da geréncia. No mesmo sentido pronunciaram-se Gierke,
Feine, Rodriguez e Pic. Este tltimo referindo-se ao gerente da socie-
dade de responsabilidade limitada, diz que «quando actua em nome
dela, dispée de poderes em principio ilimitados e intangiveis. Se se
excede no circulo de atribui¢des que lhe tenham sido fixadas nos esta-
tutos, compromete a sua responsabilidade pessoal para com os sécios,
mas os actos realizados obrigam a sociedade» (37).

O mesmo autor suscita o caso do maior interesse também, para
a fixacéo de principios. E o da pluralidade de gerentes quando, em
certas sociedades, os estatutos ndo designam 6rgdo individual ou
colectivo com fungdes de geréncia. Invoca-se a norma supletiva que
considera os sécios como tendo-se dado mutuamente poderes, uns
pelos outros, para administrar a sociedade. O que cada um faz é
véalido, como tivesse sido feito por todos, mesmo néo havendo con-
sentimentos. Exceptua-se o direito de oposicdo as operagdes, quando
exercido antes destas concluirem-se (38).

Depois de indicar que os poderes do gerente, sdo os de um man-
datario geral e que se aplica, portanto, nestas circunstancias, os pre-
ceitos da lei civil, tanto as sociedades comerciais como civis, Paul Pic
reconhece, no entanto, que o mandato do gerente, dadas as infinita
complexidade e a variedade das operagbes comerciais, deve esten-
der-se a todas as operacbes respeitantes ao objecto da sociedade e
permitir que esta o realize na sua plenitude (39).

A cada passo, os escritores que admitem a universalidade do re-
gime do mandato no exercicio das fungdes dos corpos gerentes, VAo

(37) Ob. cit, n.° 1.588.
(38) Ob. cit, T. I, n.° 495,
(39) Idem, id., n.° 466.
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reconhecendo a sua insuficiéncia para regular, nos precisos termos
da lei, os multiplos e extensos aspectos da representacéio da adminis-
tragio e da prética do comércio que a geréncia societaria engloba.

A deficiéncia do sistema contratualista de algumas legislacoes,
(verbi gratiae a portuguesa e a francesa), para regular o funciona-
mento dos organismos comerciais, em particular no que respeita a
sua geréncia, revela-se na preplexidade de Vavasseur quando apre-
cia a situagéo de simples mandatérios que a lei da aos administrado-
res das sociedades andnimas. «A jurisprudéncia, diz, tende a dar
menos extensao a seus poderes que ao gerente estatutério e irrevoga-
vel da sociedade em comandita ou da sociedade civil. Mas onde estd
a linha de demarcacdo, se existe ? No se encontra na lei e é duvidoso
que seja tracada de maneira segura pela doutrina ou pela jurispru-
déncia» (40).

A corrente dominante na doutrina é a que vincila a extensdo
dos poderes aos fins prosseguidos pela sociedade. Néo é a pratica de
actos de mera administragéo que tipifica o complexo dos poderes de
geréncia, mas as trés actividades essenciais a prépria vida social:
autoridade, administracdo propriamente dita e operagdes comerciais.

A tendéncia que se acentua é a de reconhecer como necessério o
aumento de poderes dos drgdos societérios encarregados da geréncia,
pela maior liberdade concedida a estes no exercicio das suas fungdes.

A face da teoria pura do mandato, nao se incluia nos poderes de
geréncia, os de disposi¢do. Estes seriam exercidos, se nos estatutos
estivessemn expressamente estipulados. No siléncio do contrato social,
os poderes de geréncia ficavam, na pratica, reduzidos a operacgoes de
mero expediente. O que se entende por poderes ou faculdades de dis-
posicdo ja se disse o suficiente na parte introdutéria. Convém, no
entanto, notar que na doutrina e nas leis mais recentes esses poderes
foram incluidos, dentro de certos limites, nos de geréncia. Quer dizer
que o administrador ou o gerente, o conselho ou a direc¢do podem
praticar actos que representem encargo para a sociedade, sem pre-
cisarem de ser autorizados pela assembleia geral ou pela reunido dos
sécios, na medida em que esses encargos nao contrariem os fins
propostos pela sociedade. Neste sentido manifesta-se a doutrina ita-

(40) Ob. cit.,, T. II, p. 49, n.° 712.
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liana e Rodriguez, por exemplo. Em sentido contrario, grande parte
dos escritores franceses. (Vejam-se Lyon Caen et Renault e P. Pic).

Os progressos realizados pela geréncia ndo ficaram por aqui. A
prética demonstrou a necessidade de acabar com a ficgao da assem-
bleia geral como érgéo supremo da sociedade e levou a reconhecer
a competéncia efectiva dos érgéos administrativos, como salienta R.
Rodriguez (41).

18. Tanto Vivante, como Houpin reconhecem a maior ampli-
tude dos poderes de geréncia, ou por atitude doutrinaria, ou por se
ter convencionado tal amplitude nos estatutos, esses poderes tém
limites que, nas préprias palavras de Houpin, sdo impostos pela razéo
e, em (ltima analise, condensam-se nesta férmula geral: niao com-
prometerem o fim, o objecto societério.

Todos os actos que possam afectar a propria vida da sociedade
séo interditos e limitam, por consequéncia, os poderes de adminis-
tradores e gerentes, os 6rgdos individuais ou colegiais. O que n#o se
compreende 14 muito bem, é a opiniéo de Vivante que coloca entre
os actos que ndo podem ser praticados pela geréncia, a venda ou o
penhor do escritério ou da sede, quando essa venda ou esse penhor
se destinem a obter meios necessarios & continuagdo da actividade
social (42). Se por meio desses actos se consegue evitar a dissolugao
ou a faléncia, parece que nao podem ser considerados como capazes
de comprometerem o objecto da sociedade e ndo constituirem, por
isso, limite de poderes.

Convém lembrar agora o que ja se disse atras a propésito de
limites. Os érgéos societérios ndo podem realizar actos que estejam
fora do objecto da sociedade ; nem que levem a impossibilidade pos-
terior de alcancar este mesmo objecto; nem que impliquem modi-
ficages dos estatutos.

Mac os érgaos podem praticar actos que ultrapassem seus pode-
res, que excedam a sua competéncia. Quando tal sucede devem os
administradores (ou gerentes) munir-se de autorizagéo da assem-
bleia, desde que néo se trate de actos estranhos ao fim da sociedade.

(41) OBb. cit., VII) B) no fim.
42) Ob. cit,, 11, n.° 379.
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Actos desta natureza e que sejam contrarios aos estatutos, poderao
implicar mudanca de objecto da sociedade e, em principio, para mu-
dar este objecto € necessario o consentimento de todos os accionistas
ou sécios, conforme os casos (Lyon Caen et Renault). (43).

Os administradores ou gerentes néo podem, portanto, quer actuem
isoladamente, quer em orgdos colegiais, praticar actos capazes de
comprometer o objecto da sociedade. Poderdio eles realizar actos
que nao comprometem o fim social, nem saem fora de seus poderes,
mas que representam inferesse pessoal ? Poderéo os administradores
ou gerentes contratar com a sociedade de que sdo érgaos ? Poderio
contratar com eles préprios? Contratar consigo préprio é ilogismo
juridico que ndo se pode admitir em direito, por ir contra as regras
dos contratos, que exigem como elemento necessério a manifes-
tacdo da vontade das partes, e esta tem de ser, pelo menos, produ-
zida por duas pessoas diferentes.

Para se livrar da responsabilidade civil, o gerente ou administra-
dor s6 tém um caminho a seguir, é ndo negociarem consigo préprios,
aconselha Paul Pic. Mas se entrarem por esse caminho devem fazer
intervir no contrato seus cogerentes que defenderdio o interesse da
sociedade, por nfio terem nenhum interesse pessoal. No caso de ser
gerente Unico, este deve fazer com que a assembleia geral designe
mandatario, especialmente encarregado de representar a sociedade
no negécio (44).

Refere-se, 0 mesmo autor, a outro aspecto de exercicio de pode-
res que sai fora do ambito normal. E quando se verifica a geréncia
concomitante de duas sociedades com objecto similar. Em principio,
por causa da concorréncia desleal, semelhante agrupamento ndo é
de admitir. Contudo, observa-se que a geréncia simultanea, «longe
de ser prejudicial as duas sociedades ou a uma delas, a sua concen-
tracdo nas mesmas mdos pode ser, em certas circunsténcias, acto de
boa administragdos (45). Na opinido de Vavasseur, «uma pessoa que
administre duas sociedades distintas, tem qualidade para contratar,
em nome de uma, obrigages em relacdo a outra, inclusive em

\_
(43) Traité de Droit Commercial, T. 11, n.° 820.
(44) Ob. cit., T. I, n.° 472.
(45) Idem, id., n.° 447.
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conta corrente, e para saldar as contas respectivas das duas socie-
dades» (46).

Expuseram-se varios aspectos da doutrina e do direito estran-
geiro sobre a extens@io e limites dos poderes de geréncia e mostra-
ram-se alguns casos do seu exercicio que saem fora do ambito nor-
mal. Em seguida, vejam-se as praticas irregulares e os vicios dos
poderes que, as vezes, marcam os actos de geréncia.

19. No exercicio da sua competéncia os 6rgdos societarios po-
dem praticar actos irregulares. Poder@o estes actos obrigar a socie-
dade? A regra serd ndo se considerar a sociedade comprometida
por actos praticados irregularmente em seu nome. Pode, contudo,
dar-se a circunstancia do acto resultar beneficio para a sociedade.
Neste caso, sera considerada in rem verso. Ficara obrigada a socie-
dade, se a assembleia geral ou a reunido de socios ratificar o acto
irregular, (Paul Pic) (47). A ratificaco néo produzira efeito se o acto
for ilegal ou anti-estatutario e serd havido por nulo (Houpin) (48).

O acto de geréncia em vez de ser praticado irregularmente, por
néio se verificarem certas formalidades exigidas para se considerar
vélido, pode ter nascido do abuso de poderes, pode resultar de abuso
da razao social. O gerente ou administrador que abusar da firma
pode obrigar a sociedade ? Em principio pode, no entender de Pic,
«ao0 menos pela (nica razéo de ter contratado em nome da sociedade
e sob assinatura socials, Segundo este modo de ver, a sociedade e
os sbcios néo gerentes, néo podem alegar o caracter anti-social da
obrigagdo abusivamente contraida se, por sua natureza, estd com-
preendida nos poderes conferidos ao gerente. Conclui Pic por defen-
der a introdugdo, nos estatutos, de clausula destinada a obstar o
abuso da razéo social (49).

Constitui também abuso de poderes o ndo cumprimento das clau-
sulas restritivas da normal competéncia de administradores e geren-
tes, que pode levar & demisséo do administrador ou gerente ou a

(46) Ob. cit, I, n.° 148.
(47) Ob. cit, I, n.% 456.
(48) Ob. cit., II, n.° 1.049.
(49) Ob. cit., I, n.° 456.
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indemnizagéo de perdas e danos pelos prejuizos sofridos pela socie-
dade, mas nem por isso a sociedade deixa de ficar obrigada pelo abuso
de poderes de geréncia (Houpin e Bosvieux).

Ha também abuso de poderes qualificado, nos termos da lei fran-
cesa (art.? 15.9 al. 6, da Lei de 1867) quando os gerentes servindo-se
dos meios de que dispéem, isto é, dos seus poderes usam deles em
sentido contrdrio aos interesses da sociedade, com fim pessoal, ou
para favorecer outra sociedade em que estejam interessados de qual-
quer maneira. A face do direito positivo francés, esta espécie de abuso
de poderes, responsabiliza criminalmente gerentes e administradores
punindo-os com as penas previstas para o crime de burla. (L. Re-
tail) (50).

No exercicio dos poderes de geréncia, os érgaos respectivos podem
praticar actos procedendo sem as necessirias formalidades (actos
irregulares), procedendo em contrario do estabelecido na lei ou nos
estatutos, ou com fim diverso daquele para que foram conferidos os
poderes, isto é, o interesse da sociedade.

Aos actos praticados, deste modo, com inobservancia de preceitos
legais ou estatutarios ou com abuso dos poderes conferidos, pode
aplicar-se a classificagdo de vicios que a doutrina adoptou para os
actos administrativos: violacdo da lei, vicio de forma e desvio de
poderes.

Terminada a parte geral, onde se deu o conceito de poderes, se
indicaram as origens desses poderes e os seus titulares, e se mostrou
o admbito do exercicio da geréncia, inicia-se a parte especial, que
engloba o estudo de cada uma das espécies de sociedade, vistas pelo
lado do direito positivo portugués.

Il — PODERES DE GERENCIA NO DIREITO POSITIVO
PORTUGUES

1 — Os poderes e o direito positivo

20. Tem esta parte especial como objecto, a exposicdo dos
poderes de geréncia no direito positivo portugués.

No referido direito, os poderes dos 6rgaos das sociedades comer-
ciais, sdo consequéncia juridica da personalidade colectiva {J. Ta-

(50) Ob. cit., 1, p. 387, n.° 339,
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vares) e, por se ter deixado a sua fixaco ao cuidado das estipula-
¢oes do contrato, nunca tiveram grande desenvolvimento legal, juris-
prudencial e doutrinario. Até hoje, parece néo haver grandes diver-
géncias quanto & sua natureza e fim. Em abono da verdade deve
dizer-se também (e talvez pelas mesmas razdes), nao terem, os pro-
blemas dos poderes sociais, preocupado muito os juristas portugueses.
Dai a caréncia de doutrina, a pobreza da jurisprudéncia e a parci-
moénia da lei

A lei, apesar de querer intrometer-se pouco, formula, em todo o
caso, principios basilares e esboga um sistema.

Em matéria de poderes ha um encadeamento legal que é neces-
sério destacar. A lei de 11 de Abril de 1901 manda aplicar aos geren-
tes as disposicoes do Cédigo Comercial relativas aos directores das
sociedades anénimas (art.® 31.°). Aquele cédigo, por sua vez, aplica
disposicoes do seu texto, reguladoras de umas sociedades, a outras
(v. g o art.? 201.° sobre as sociedades em comandita e a altima parte
do § 2.° do art® 207.° sobre as cooperativas), ou remete a regula-
mentacao dos poderes dos administradores das sociedades em nome
colectivo, para as disposigdes aplicaveis da lei civil (art.° 154.°) que,
na extremidade do encadeamento, estabelece regras gerais orienta-
doras dos poderes de geréncia.

O Cédigo Civil, com efeito, ao regular as sociedades civis con-
sagra principios de caracter geral, aplicaveis, portanto, as sociedades
comerciais, por forca de preceito expresso ou para preencher a lacuna
da lei ou dos estatutos. Veja-se quais sdo esses principios.

O sécio encarregado da administracéo, por clausula expressa do
contrato (6rgao singular da sociedade), pode exercer fodos os actos
respectivos a essa administragdo (geréncia:— representacao, admi-
nistracéo propriamente dita e disposicao), sem dependéncia de apro-
vagio ou desaprovacio dos outros sécios (poderes préprios da gerén-
cia que néo precisam de ser sancionados ou consentidos pela reuniao
dos sécios ou pela assembleia geral), excepto se proceder dolosa-
mente. Estes poderes do sécio administrador durardo, énquanto a
sociedade durar (cardcter institucional do érgéo), e s6 poderdo ser
revogados ocorrendo causa legitima (relacéo da pessoa fisica «sdcio»,
com a pessoa moral esociedade»). (art.® 1.266.° e seu § tnico).

Os poderes conferidos por acto posterior & instituicdo da socie-
dade, podem ser revogados como simples mandato (principio da
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disting@o entre geréncia institucional ou de érgdo, da geréncia por
simples mandato). (Art.° 1.267.°).

Sendo vérios os sécios encarregados da administragio, indistin-
tamente, ou sem declarag@o que deverdo proceder de acordo, podera
cada um deles praticar separadamente os actos administrativos que
bem lhe parecerem (6rgdo singular em que as fungdes podem ser
exercidas por vérias pessoas fisicas). (Art.° 1.268.°).

Se for convencionado, que um sécio administrador nada possa
praticar sem concurso de outro, ou outros sécios, s podera proceder
de outro modo, havendo nova convengio, ou no caso em que haja
a temer prejuizo grave e irreparavel (principio institucional do érgao
colectivo). (Art.° 1.269.°).

Em seguida enunciam-se as regras para os casos de falta de esti-
pulagé@o estatutaria.

Todos os sécios estdo revestidos de igual poder para administrar :
os actos praticados por qualquer deles obrigam os outros (caso da
coincidéncia do orgao com a pessoa moral), salvo o seu direito de
oposi¢éo (defesa da pessoa fisica), enquanto esses actos néo produ-
zem efeito legal.

Nenhum dos sécios pode, sem consentimento dos outros, fazer
alteracSes nos iméveis da sociedade, ainda que tais operacbes lhe
paregam TUteis, nem alienar ou obrigar os objectos mobilidrios ou
imobilidrios da sociedade (limites dos poderes de geréncia; poderes
de disposicdo dependentes de consentimento social). (Art.? 1.270.°,
n* 1e4).

Néo carece o sécio do consenso dos outros, para se associar com
um terceiro, em relagdo a parte que tem na sociedade. Ndo pode,
todavia, ainda que seja administrador, fazé-lo entrar como sécio na
mesma sociedade (limites dos poderes de geréncia). (Art.® 1.271.°),

Desta série de disposigcoes do Cédigo Civil, deduzem-se as seguin-
tes regras de direito positivo, informadoras da teoria legal dos poderes
de geréncia:

1.— As sociedades como pessoas colectivas sdo geridas
por érgéos singulares ou colegiais ; ‘

2.—Os poderes de geréncia sao extensivos a todos os
actos necessarios ao governo das sociedades, abrangendo, por-
tanto, a representacdo, a administracdo e a disposicéo;
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3.—Os actos praticados dentro da competéncia dos 6r-
géos sociais, isto é, os resultantes dos poderes de geréncia, néo
carecem de autorizagdo ou ratificacéo da assembleia geral ou
reunido de socios;

4.— As relagdes entre a pessoa moral «sociedade» e a
pessoa fisica do «sécio» investido em poderes funcionais de
geréncia, nao sdo regulados por simples mandato e nédo po-
dem cessar por simples revogagdo nao fundada;

5.— A geréncia institucional ou de érgao, distingue-se da
geréncia de comércio. A primeira emerge da prépria socie-
dade, como seu elemento constitutivo. A segunda determina-se
por simples mandato;

6.— A singularidade do 6rgido pode nao coincidir com
a singularidade da pessoa fisica. Vérias podem exercer as
fungdes do referido oérgdo sem que, todavia, este perca o
caracter singular;

7.— O orgdo pode coincidir com a pessoa moral «socie-
dade» e, neste caso, todos os socios tém iguais poderes de
geréncia. Os actos de geréncia praticados por cada um deles
séo validos, perante os outros, depois de produzirem efeitos
legais;

8. — Dependem de consentimento social os actos que im.
pliquem : a) alteragdes nos iméveis sociais, mesmo as consi-
deradas qteis; b) alienar os imobilidrios ou mobilidrios so-
ciais; c) obrigar, de qualquer forma, esses imobilidrios ou
mobiliérios ;

9.— O titular de poderes de geréncia ndo pode fazer en-
trar, como sécio, aquele que associou a sua parte ou quota.

A lei comercial aproveita as regras expostas, indicando-as por
forma expressa ou, o que é mais corrente, admitindo-as tacitamente,
ou chamando-as através da porta aberta que é o art.° 3.° do cédigo.

Antes de ver e analisar a lei comercial no tocante a poderes de
geréncia, ha que examinar primeiro os dois institutos que lhe estdo
ligados': o do mandato e o da geréncia de comércio.

21. Os poderes de geréncia sdo os poderes préprios dos érgaos
societarios e, por consequéncia, ndo resultam de mandato. Tém, como
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ja se demonstrou, caracter institucional. Derivam da sociedade e néo
carecem de procuragao. Em todo o caso, o mandafo tem o maior
interesse para o exercicio daqueles poderes, ndo s6 porque, na rea-
lidade, estes s@o conferidos por aquele, em delegacéio de 6rgéos socie-
tarios por exemplo, mas também porque as pessoas fisicas que for-
mam os 6rgaos, nas suas relagées com a sociedade a que pertencem,
sao havidas como em relagd@o de mandato.

Tem, portanto, a maior importancia saber quais sdo os principios
reguladores do instituto do Mandato (tanto civil como comercial).
Nalguns casos interessa porque se encaixam no seu regime e letra.
Noutros, por se lhe aplicar o seu espirito.

No regime estabelecido pelos art.® 1.318°, 1.324.°, 1.325° e
1.332.° do Céd. Civ,, verifica-se que o mandato é exercido por ou-
trem. Se o mandato é geral confere poderes de mera administragao.
Tem a sua origem num acto de vontade do mandante. (Vejam-se,

ainda, os art*® 1.335.° 1.338°, 1.351° e 1.352.° daquele cédigo).

Esta delegag@o voluntdria de poderes, de cujo exercicio se tem
plena capacidade, é um dos elementos tipicos do mandato que ndo
se verifica na delegacdo de poderes feita pela sociedade aos seus
érgaos, que deriva da imposigdo da lei e da incapacidade de exercicio.

Expostos os principios legais do mandato civil no respeitante aos
poderes conferidos, veja-se agora o mandato comercial.

Da conjugacdo do art.® 231.° com o art® 233.° do Céd. Com.
resulta que o mandato mercantil ndo pode aplicar-se, sem mais nem
menos, & geréncia e seus poderes. Pode conferir poderes gerais, mas
esses sdo s6 gerais para a pratica de um ou mais actos de comércio
e referem-se Unicamente aos actos necessarios a sua execugdo. Com-
preende-se que o cédigo tenha limitado esta espécie de mandato sé
a pratica de actos de comércio, porque o exercicio de comércio em
nome de outrem regula-o por outros termos ao tratar dos gerentes.

Na verdade, gerente de comércio é todo aquele que, sob qualquer
denominagio, consoante os usos comerciais, se acha proposto para
tratar do comércio de outrem no lugar onde este o exerce ou noutro
qualquer (Céd. Comerc., art.° 248.°). O mandato conferido ao gerente
pode ser geral ou especial. Presume-se geral, quer seja escrito ou
verbal, quando ndo tenha sido registado. Mas mesmo depois do
registo o pode ser. E geral quando compreende os poderes indispen-
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séveis & prética de todos os actos pertencentes e necessérios ao exer-
cicio do comércio.

Apesar dos poderes dos gerentes de comércio terem amplitude,
conforme se vé pelos art.” 248.° e segs. do Céd. Com., o seu exercicio
est4 limitado. Em principio devem exercer s6 poderes de administra-
ciio e de representacdo, sendo-lhe vedado os de disposigao. Mas parte
destes, pode reconhecer-se como entrando no ambito do seu man-
dato, se for gerente estranho da sociedade por quotas, investido em
todos os poderes de mandatario geral porque, neste caso, desempenha
as suas funcdes como se fosse 6rgdo societario. Que parte de poderes
de disposigéo lhe sédo atribuidos ? Os mesmos que estdo incluidos nos
poderes de geréncia dos 6rgaos. Ndo parece, também, que o gerente
de comércio possa conferir mandatos especiais como pretende, por
exemplo, Cunha Gongalves, apoiado em Vidari. Néo pode delegar
parte ou a totalidade de seus poderes. Isso deve incumbir sempre
a sociedade ou ao seu orgdo, conforme a dependéncia em que se
encontrar o gerente. Convém ndo esquecer que este além do man-
dato, tem com a sociedade um contrato de prestacéo de servigo e,
como tal, deve ser considerado como empregado que é. Os seus pode-
res gerais sdo conferidos por mandato técnico, ndo podem, portanto,
abranger a retransmissdo de poderes para outrem, sem mandato
especial, para isso conferido, e nunca a simples autoriza¢éo ou con-
sentimento, por se tratar de direito social originario.

Os poderes do gerente mandatario ndo se reputam, todavia,
observa Cunha Gongalves, «ilimitados em absoluto, mas somente
quanto aos actos pertinentes e necessérios ao exercicio do comércio
do proponente. Sao-lhe, pois, vedados os actos que néo pertencem a
esse comércio, embora sejam comerciais por natureza; e bem assim
os actos que néo sdo necessérios, convenientes ou dateis ao exercicio
do mesmo comércio, isto é, actos que ndo podiam ser de proveito
algum ao comércio do proponentes.

Além disto, o § 3.° do art.® 173.° apesar de referir-se aos direc-
tores das sociedades anénimas, consigna principio geral que o art.°
253.° consagra também para os gerentes, proibindo-os de negociar
por conta prépria, nem tomar interesse debaixo do seu nome ou
alheio em negociacoes do mesmo género ou espécie da de que se
acha incumbido, a nao ser autorizado pelo proponente.

A proibigdo do § 3.° do art® 173.%, refere-se a negdcios com a
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sociedade, negé6cios que o art.® 253.° néo exclui, ainda que os ndo men-
cione expressamente e, sendo assim, podera aplicar-se aos gerentes de
comércio a doutrina defendida no acérdéo do Supremo Tribunal de
Justica de 31 de Maio de 1940 que inclui na proibigéo daquele para-
grafo, todos e quaisquer negécios entre o gerente e-a sociedade, mas
exclui os negécios tendentes exclusivamente a beneficiar a sociedade
e dos quais nao deriva proveito algum directo para o gerente, como
sdo o funcionamento da sociedade por padte deste quando necessério,
a avaliac@o de letras para tal efeito, a fianca prestada ao cumpri-
mento das obrigacdes da sociedade.

Por jurisprudéncia do mesmo Supremo Tribunal, o gerente de
comércio com procuragéo geral para cuidar dos negécios do comércio
de uma sociedade ndo pode, em nome dela, e sem expressa autori-
zagho, sacar e endossar letras de favor que nao digam respeito aos
mesmos negdcios (Ac. de 14 de Dezembro de 1948). Mas o gerente
que em nome da sociedade sacar letras de favor sobre si, para fim
que exclusivamente lhe interessa, e as aceita, pratica um negécio
proibido, o qual € nulo nos termos do art.® 10.° do Cédigo Civil. (Pri-
meiro Ac. citado).

Quanto aos actos de disposicéo, o gerente podera pratica-los desde
que para isso se lhe confira mandato especial, se esses actos forem
de indole capaz de atingir o préprio objecto ou fim social e o gerente
apenas gerente de comércio e nédo sécio a actuar como 6rgéo socie-
tario porque, nestas circunstancias, basta o acordo e autorizacio da
reunido dos socios. E o que se pode deduzir, no que se refere aos
socios-gerentes, do Ac. do S. T. J. de 3 de Junho de 1949,

Ora, precisamente, a respeito do exercicio da geréncia pelos sécios
e para reforgo da doutrina ja expendida, no mesmo sentido, no de-
curso desta exposigdo, fixou-se jurisprudéncia no sentido de que no
caso do mandato, a geréncia é exercida por virtude de contrato bila-
teral, em que ha acordo do mandante e do mandatirio, enquanto
que na geréncia exercida pelo sécio por ter sido eleito ou noemado
gerente no pacto social ou em deliberagdo posterior, o sécio-gerente
exerce a geréncia por imposigdo da lei, visto que, nos termos do
art® 1189 n° 3, do Cédigo Comercial, todo o sécio é obrigado a
€xercer os cargos para que a sociedade o nomear (Ac. do S. T. J. de
15 de Junho de 1948).

Viram-se a estrutura da lei portuguesa e as regras por ela ditadas
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sobre poderes de geréncia no que se refere a principios gerais enfor-
madores e aos dois institutos do mandato e da geréncia de comércio
que lhes sdo afins e que os completam.

Chegou a altura de estudar aqueles poderes nas varias formas que
as sociedades comerciais podem revestir e, com esta matéria, acabar
a exposicdo proposta. E o que se vai fazer.

2 — Os poderes nas vdrias formas de sociedades

22. Niao é o contetdo dos poderes de geréncia, nem a sua
extensdo ou limites, que vai agora servir de objecto de estudo. Os
poderes dos érgdos societarios, considerados segundo a sua natureza,
ja foram apreciados. A partir deste momento s6 passam a interessar
na medida do seu exercicio através dos orgdos de cada uma das
sociedades prescritas pela Lei Comercial. O que interessa é o funcio-
namento dessas sociedades, visto pelo lado da competéncia dos seus
administradores e gerentes.

a) Sociedade em nome colectivo— A sociedade em nome colec-
tivo é caracterizada pela responsabilidade solidaria e ilimitada, de
todos os associados (§ 1.° do art.® 105.° do Céd. Com.).

A faculdade de administrar — isto é, aos poderes de geréncia—
pertence sempre o exclusivo do uso da firma social, e s6 por expressa
delegagdo da sociedade pode outro quaiquer sécio, que nao o admi-
nistrador, usar dela em actos que na respectiva procuragao lhe hou-
verem sido especialmente cometidos (C6d. Com,, § 3.° do art.® 153.9).
O uso da firma sé pode ser feito pelo sécio ou socios devidamente
designados no contrato social (art.® 152.%). No siléncio do contrato,
cada um dos sécios pode usar da firma social (§ 2.%). Na falta de
estipulacéo em contrario qualquer dos dois sécios que formam a socie-
dade, pode usar da firma social, e s6 um deles é competente para
passar procuracdo em nome da sociedade, embora a geréncia tenha
sido cometida a ambos (Ac. da Relagdo do Porto, de 25-11-1910).

Os encarregados da administragéo tém as mesmas faculdades dos
administradores das sociedades civis na parte regulada pelos art.”
1.268.° a 1.270° do Cédigo Civil (Céd. Com. art.® 154.°). Nao se
atribui aos administradores das colectivas todo o sistema que o
Cédigo Civil estabelece desde o art.® 1.266.° ao 1.271.°. Parece
que a preocupacio do legislador do Cédigo Comercial foi aplicar as
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sociedades em nome colectivo, o regime da pluralidade de adminis-
tradores das sociedades civis obtido ou por convengéo (art.® 1.268.°
e 1.269.%), ou por forga da norma supletiva da lei no caso de nada
se ter estipulado a esse respeito (art.® 1.270.°% n° 1.°). O que dizem
estes artigos e os principios neles consagrados ja se teve ocasiao de
mostrar no capitulo I desta parte especial dos poderes de geréncia.

Como'se viu, sdo preceitos gerais em extremo, quase sempre de
caracter supletivo, que se limitam a dar orientagao genérica as socie-
dades civis. Aplicados a sociedades comerciais o seu sentido é muito
mais vago ainda e de tal modo diluido que levou o Doutor Cunha
Gongalves a fazer este justo comentario : O art.° 154.° dizendo que os
s6cios administradores terdo as mesmas faculdades que aos adminis-
tradores das sociedades civis ddo os art.® 1.268.° a 1.270.° do Cddigo
Civil, na verdade nada diz, porque estes artigos ndo definem quais sdo
as faculdades dos administradores ou os actos de administragdo» (51).

Opina, depois, aquele comentador, a conveniéncia de adoptar-se a
doutrina prescrita, a respeito do &mbito da competéncia dos 6rgaos
societarios, no art.® 116.° do Cédigo Civil alemao, segundo o qual «a
direcgdo dos negécios compreende todas as operagbes determinadas
pela exploragao normal do comércio da sociedade. Para as operagoes
que exorbitarem desta esfera sera precisa uma deliberagao do con-
junto dos sécios».

Como os administradores nao sdo simples mandatérios, como
dizem alguns autores, mas Orgaos societarios, Cunha Gongalves
afirma que indo os poderes de geréncia além da mera administragao,
torna-se necessario indicar os poderes que ndo cabem no definido pelo
art® 1.325.° do Cdédigo Civil. Na enumeracao dos poderes que nao
cabem na mera administragio, incluiu, o autor referido, as atribui-
¢cOes que o art.® 134.%, § 1.° do Cédigo Comercial confere aos liqui-
datarios, e fundando-se, para isso, no caracter de administradores que
tém na fase final da sociedade, conclui que por maioria de razéo e
analogia, aquele preceito deve aplicar-se na plenitude da vida so-
cial (52).

A administracao social concedida a um sécio por clausula espe-
cial do contrato nao pode ser revogada. Se, porém, o sécio adminis-

(51) Ob. cit,, 1, p. 336, n.° 188.
(52) Idem, id., n.° 188.
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trader fizer mau uso da faculdade que lhe foi dada no contrato, e da
sua gestdo resultar perigo manifesto ao fundo comum, os mais sécios
poderéo nomear um administrador que intervenha em todos os actos
sociais, ou promover judicialmente a rescisdo do contrato. O mau
administrador néo sera privado dos seus poderes enquanto néao for
convencido judicialmente de que ha fundamento para a destituicao
(Céd. Com,, art.° 155.%, § Gnico; Céd. Proc. Civil, art.° 1.536.°2).

Se, porém, a faculdade de administrar houver sido concedida por
acto posterior ao primordial contrato de sociedade em nome colec-
tivo, serd revoghvel como simples mandato o arbitrio dos sécios
(C6d. Com,, art.® 156.°).

A propbsito desta revogagdo como simples mandato, tem inte-
resse o modo de ver de R. Rodriguez sobre o mandato dos adminis-
tradores das sociedades em nome colectivo. O esclarecido jurista
mexicano fundado na doutrina alemd@ (Endemann) e da italiana
(Ascarelli) «considera que néo pode falar-se de verdadeira relacao
de mandato, tendo em conta especialmente, que o mandato supde
uma relacéo de indole fundamentalmente voluntéria, e a sociedade
utiliza administradores e representantes em virtude da necessidade
insuperével». Conclui, em seguida, que «nem os administradores, nem
os representantes da colectiva séo mandatarios, ainda que as regras
do mandato possam aplicar-se supletivamente para cobrir as omissdes
da lei» (53). E com este carécter supletivo que o mandato se encontra
invocado, a cada passo, em varios preceitos do Codigo Civil e do
Cédigo Comercial, quando empregam expressdes como esta: «revo-
gavel como simples mandatos. _

Os sécios e, por maioria de razao, os administradores das socieda-
des em nome colectivo, para a qual se ndo haja determinado espécie
alguma de negécio, ndo poderdo praticar actos comerciais sem prévio
consentimento da sociedade, sob pena de perderem para esta os bene-
ficios realizados, e responderem individualmente pelos prejuizos so-
fridos (Céd. Com,, art.® 157.°). E evidente que os actos comerciais
a que este artigo se refere sao, tratando-se dos administradores, actos
que estdo fora da sua competéncia, ou, antes, que lhe sdo estranhos.
Mas se a sociedade em nome colectivo tiver sido constituida para

(53) Ob. cit.,, T. I, p. 255, II) A) b).
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determinada espécie de comércio, poderao os sécios fazer livcemente
quaisquer operagOes comerciais que néo sejam da mesma espécie,
salva estipulacéo contraria (Céd. Com,, art.® 158.°),

Para melhor se compreender o alcance destas duas disposicoes,
repare-se no esclarecimento dado por José Tavares: «Esta proibicao
tem plena justificacdo nesta espécie de sociedade, porque todos os
sécios, mesmo os ndo administradores, estdo em intimo contacto, por
via de regra, e por forca da natureza especial da sociedade, com a
marcha dos negécios sociais, e teriam assim maior facilidade em que
fazer concorréncia desleal do que nas outras sociedades, apresentan-
do-se ao perfeito conhecimento de cada negécio para o desviar em seu
exclusivo proveito. Esta doutrina néo é geralmente aceite em relagéo
aos socios ndo administradores, excepto sendo sécios de indistria;
mas na verdade o contrato de sociedade em nome colectivo estabe-
lece um vinculo de tao estreita solidariedade e intimidade nos negé-
cios, que dificilmente se concebe que cada sécio possa realiza-los em
exclusivo proveito, sobertudo se sao da mesma espécie ou natureza»
{(no mesmo sentido, P. Pic, Contra, Lyon Caen et Renault e Adriano
Antero) (54).

b) Sociedades em comandita— Esta espécie de sociedade é hi-
brida. Enquanto uns sécios tém responsabilidade ilimitada, outros
tém-na limitada a parte com que entram (Céd. Com., § 3.9, art.?
105.°). Além disto, pode ser constituida em comandita simples,
quando néo ha representagao do capital por ac¢des; e em comandita
por acgdes que representem o capital social, abrangendo assim as
entradas dos sécios em nome colectivo e os fundos prestados pelos
sécios comandatarios (Céd. Com. art® 199.°). H4, portanto, dois
elementos a considerar: a sociedade em nome colectiva e a coman-
dita de fundos. .

Como nas sociedades em comandita sé6 podem ser gerentes efec-
tivos os sécios em nome colectivo e destes, s6 aqueles que forem
designados ne contrato (art.’ 203.°) as atribuicées e competéncia que
tém para gerir os negécios sociais, sdo as que se conferem aos 6rgaos
das sociedades em nome colectivo, por virtude da natureza estrutural
da sociedade em comandita e por for¢a do disposto no art® 201.°

——————

(54) Ob. cit., p. 282, n.° 30.
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do Cédigo Comercial que manda aplicar as disposigSes reguladoras
das colectivas e das anénimas em tudo que néo se achar especial-
mente preceituado. Vejam-ge, sobretudo, os art.> 152.°, 154°, 155.°
e 156.° do Cédigo Comercial que dispdem, sobre a administracéo das
colectivas,

A comandita tem duas categorias de socios de responsabilidades
diferentes. S6 os de responsabilidade ilimitada constituem érgao
societario. Sdo os Gnicos com competéncia para gerir. E esta cir-
cunstincia especial é tdo imperativa que os actos de administragio
praticados por sécios comanditarios sem expressa delegacao dos ge-
rentes autorizada em reunifo dos sécios ou pela assembleia ndo
obrigam a sociedade, e envolvem a responsabilidade exclusiva e pes-
soal de quem os praticar (§ 1.9, art.° 203.°). Contudo, abre-se uma
excepcdo & regra estabelecida no corpo do art® 203.°, quando se
verifique impedimento ou falta temporaria dos gerentes efectivos.
Neste caso, o conselho fiscal podera designar de entre os sécios co-
manditérios, os que devam substituir nos actos urgentes ou de mero
expediente, os efectivos. A assembleia geral ou a reunio dos sécios
deve ser convocada para confirmar a geréncia proviséria ou nomear
outros. Os gerentes provisorios sé sdo responsaveis pela execugao do
seu mandato e ndo assumem responsabilidade ilimitada, (§§ 2.9
3.9 do art.®° 203.°). Um comanditario poderé ser gerente efectivo, no
caso previsto no art.° 206.° para as comanditas por ac¢des, mas entao
assume responsabilidade ilimitada (§ unico). J. Tavares aplica o
disposto no art.° 206.° as comanditas simples, invocando analogia.

Deve lembrar-se aqui, mais uma vez, o principio que relaciona
a amplitude dos poderes de geréncia com a maior responsabilidade
dos sécios, para explicar a preferéncia legal pelos comanditados. Na
verdade, quem compromete a totalidade de seus bens, deve ter a
maior intervencéo nos negécios da sociedade para melhor assegurar
os interesses préprios que se confundem com os da prépria socie-
dade. «A lei quer, diz Vivante, que os comanditados sejam set.hores
da administracéo ordinéria da sociedade; quer que sejam senhores
efectivos tanto no interno como no externo: que resolvam sobre os
negébcios e que os efectuem. Os comanditérios podem dar opinides,
conselthos, e nunca ordens; a liberdade de realizar os negbcios deve
estar nas maos dos comanditados que pagam seus despropositos, com
toda sua fortuna moral e patrimoniala.
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A acrescentar a estas razdes, ha o facto notado por Lyon Caen
et Renault do gerente ser muitas vezes o fundador da sociedade e
elemento essencial desta. E, frequentemente, gragas ao seu crédito ou
a sua habilidade que a sociedade pode prosperar, é o seu nome que
forma a razao social.

Ha um outro aspecto importante das sociedades em comandita
que tem interesse em evidenciar-se. Os s6cios comanditérios, ao
intervirern nas reunides e nas assembleias gerais, dando o seu apoio
ou retirando-o aos actos e poderes dos gerentes, intervém na geréncia
social ? Pode responder-se ja que nao, em face da diferenga, realcada
tanta vez, entre geréncia que é governar, e o exercicio dos poderes
soberanos da sociedade reunida em assembleia. Cunha Gongalves
negando a doutrina intervencionista, remata que «é preciso ndo
esquecer que o fundamento histérico da exclusdo dos comanditarios
foi, Unicamente, impedir que estes se apresentassem a terceiros como
se fossem comanditados e assumissem a iniciativa de operagdes cujas
integrais responsabilidades ndo queriam tomar» (55).

Nas relagGes entre comanditarios e os comanditados-gerentes,
pode dar-se o caso de convencionarem exonerar os segundos, mesmo
parcialmente, do pagamento da sua parte ou reembolsa-los, no todo
ou em parte, dos pagamentos ja efectuados. Estas convencdes séo
nulas, observa P. Pic, em relac@io a terceiros, credores da sociedade.
Sao, ainda, «duplamente irregulares porque de uma parte constituem
modificagGes estatutarias clandestinas e, de outra, atingem grave-
mente o principio fundamental da fixidez do capital que, nas rela-
¢oes dos sécios com terceiros (excepgio feita para as sociedades de
capital variavel), domina o direito das sociedades».

No respeitante a poderes de geréncia o principio dominante na
doutrina é que sdo extensivos a todos os actos de administracio e
s6 a eles. Os estatutos, no entanto, podem restringi-los ou alarga-los,
sob a condigdo de lhes dar a maior publicidade, para completo conhe-
cimento de terceiros (L. Retail).

Mas o exercicio dos poderes necessérios para a administragéo dos
negocios sociais, € fiscalizado pelos accionistas. A estes pertence, na
ocasifio oportuna, propor, contra os gerentes, acgdes sobre o mau

————————— e

(55) Ob. cit,, 1, n.° 206.

.
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uso que fizerem dos seus poderes. Apesar disto, o conselho fiscal ndo
pode impor-lhes directrizes. Os gerentes ndo terdo de obedecer as
ordens que lhes sdo dadas, sendo na medida que lhes parecam ditadas
pelo interesse social (Houpin et Bosvieux).

Em todo o caso, se o gerente tem plenos poderes, em principio,
para todos os casos de administracdo, o mandato geral em que esta
investido exclui todos os actos de disposicao, e isto tanto para a
comandita simples como para a comandita por acgbes. Esta doutrina,
que é a defendida por Pic, tem de ser entendida com certas restrigoes,
em presenca da tendéncia moderna que reconhece a maior amplitude
dos poderes do gerente, de qualquer espécie de sociedade, quando
desempenhe fungdes como érgdo e ndo como simples mandatério.
Assim, 86 devem ser excluidos da competéncia dos gerentes, os actos
de disposicdo que importem alteragao ou extingdo do objecto ou fim
social, e ndo todos os actos daquela natureza, como pretende Pic.

¢) — Sociedades anénimas— No que se refere a poderes de ge-
réncia, a sociedade anénima tem, & face da lei portuguesa como de
outras legislacdes e pelo facto de ser sociedade de capitais e ndo de
pessoas, a particularidade de ter como érgdo, expressamente desi-
gnado, uma direcgédo, entidade colegial a quem é confiada a adminis-
tragdo (Céd. Com,, art.® 171.°). As pessoas fisicas componentes deste
érgdo exercem as suas fungdes por tempo determinado (Céd. Com,,
§ Gnico, art.® 171.9 art.® 172.°).

A temporalidade das funcdes e a revogabilidade do mandato que
se alude no art.® 172.° a delegagéo de poderes da assembleia geral
para a direccao — e deve notar-se o que impressiona, & primeira vista,
é a natureza colegial do 6rgdo perante a natureza da pessoa colectiva,
expressa pela assembleia geral — tem levado muitos autores a aplicar
o regime do mandato ao préprio exercicio dos poderes de geréncia
mesmo quando resulta das fungées do 6rgao societario. Derivam
daqui certas dificuldades no que respeita, principalmente, a extenséo
‘e limites daqueles poderes, porque se o mandato é comercial s6
.confere poderes para a pratica de actos de comércio (Céd. Com., art.®
231.°), se é ao mandato civil que se recorre este, se é geral, confere
apenas poderes de mera administragdo (Céd. Civil, art® 1.325.9).
Ora, a administracdo das sociedades anénimas é mais alguma coisa
que a prética de actos de comércio e de mera administragdo. E, talvez,

<
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por essa razéo, que J. Tavares afirma ter a geréncia (repare-se bem,
emprega a palavra geréncia) das sociedades anénimas carécter de
mandato especial, temporario e essencialmente revogavel, e cita
o art.? 171.° § Unico e o art.® 172.% § 1.° do Cédigo Comercial.

Como a lei de 1867 se refere a afribui¢cbes dos mandatérios, o
Doutor Cunha Gongalves, é de opiniao que, sendo os estatutos omis-
sos, se aplique por analogia, nos termos do art.® 3.° do cddigo, «os
preceitos reguladores da administracdo de outras sociedades (art.°
154.°), e do mandato comercial e civil, e em especial, os art.”® 248° e
seguintes, que se referem aos gerentes de comércio, inclusive os das
sociedades, como se vé do § 2.° do art? 251.°» (56).

E evidente, conforme ji se demonstrou, que pode falar-se em
mandato quando se trata de 6rgéos societarios (corpos gerentes), ou,
com mais propriedade, das pessoas fisicas que o formam para, assim,
se estabelecer o regime regulador das relacdes dessas pessoas com
a sociedade. Invocar, porém, o mandato para determinar competén-
cia e funcao do 6rgao, é que nao parece certo, porque constituindo a
competéncia o conjunto dos poderes proprios para administrar, estes
residem no érgao, por for¢a do preceito genérico do art.® 171.° que
confia a administracdo (foda a administracdo) das sociedades ané-
nimas, a uma direcgdo que fica, com a sua competéncia exclusiva, a
par do conselho fiscal.

A lei nao proibe que a direcgao, também designada por conselho
de administragdo, delegue seus poderes, a outras entidades, indivi-
duais ou colectivas, para estas gerirem em nome dos 6rgaos societa-
rios. O administrador-delegado é exemplo disso. Mas, apesar deste ser
membro do conselho, os poderes que recebe, recebe-os por mandato.
Nao mandato geral, mas especial para administrar a sociedade por
delegacdo do conselho. Nesta circunstincia tem cabimento a opinio
de J. Tavares quanto ao mandato especial de geréncia. Mesmo no
caso do administrador ser eleito pela assembleia geral, os seus pode-
res sdo os de um mandatario e nio de drgido, porque este tem de
existir sempre com a sua competéncia, por ser imprevisto da lei,
contra a qual ndo ha poderes soberanos de assembleias gerais que
valham. O caso do administrador-delegado, como se viu, ainda pode-
ria suscitar algumas dividas, com os gerentes delegados de direccdes

(56) Ob. cit., 1, p. 420, n.° 238,

Ano 119 n° 1 ¢ 2 11
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e conselhos, como ndo sdo destacados dos érgédos, poedm ser estra-
nhos e ficam ligados a sociedade ndo 36 pelo mandato como pelo
contrato de prestagéio de servigos, porque € um empregado.

Para estes casos de delegacido de poderes, sim senhor, a opinido
um tanto ou quanto sibilina de J. Tavares e o mecanismo dos casos
omissos dos estatutos proposto por Cunha Gongalves, tém plena
razio de ser: o mandato confere poderes nos termos do Cédigo Civil
e do Cédigo Comercial.

Tratando-se de 6rgdos, expressamente criados por lei, os poderes
ndo derivam de mandato. A pessoa integrada nesses érgéos é inves-
tida nos poderes por razdo do cargo que ocupa e néo por estipulagGes
contratuais.

Quanto & posigao dos directores (ou administradores) resultante
do exercicio dos poderes de geréncia, é a de ndo contrairem obrigacéo
alguma pessoal ou solidaria pelas operagdes da sociedade. Mas pela
violagdo dos estatutos e preceitos da lei ou pela inexecucéo do man-
dato, respandem para com a sociedade e para com terceiros (art.’
173.°). Este mandato é o que regula as relagdes entre a pessoa fisica,
componente do érgdo, e a sociedade e néo o exercicio das funcdes
derivadas do cargo.

H4 actos que sdo proibidos e que os directores ndo podem pra-
ticar por irem contra o normal e correcto desempenho das suas fun-
¢bes. Assim, ndo podem fazer por conta da sociedade operacgdes
alheias ao seu objecto ou fim, sendo tais operagdes consideradas como
violagéo expressa do mandato, isto é, dos deveres assumidos pessoal-
mente para com a sociedade (art.® 1739 § 2.°).

Os directores estdo também proibidos de negociar por conta pré-
pria, directa ou indirectamente, com a sociedade, cuja geréncia lhe
estiver confiada, e ndo poderao exercer pessoalmente comércio ou
jndastria iguais aos da sociedade, a néo ser com autorizacéo expressa
da assembleia geral. O § 3.° do art® 173.° ndo impede, todavia, o
director de negociar com a sociedade, na qualidade de gerente de
outra (Ac. S. T. J. de 1 de Fevereiro de 1939).

A actividade dos directores das sociedades anénimas esta circuns-
crita s6 aos actos de administragdo — de geréncia— e, mesmo dentro
da geréncia, algumas legislacbes e certos autores interditam a préa-
tica de actos de disposi¢do como ja se teve ocasido de ver. L. Retail,
por exemplo, adopta uma posigéo tal que demonstra tendéncia para
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conciliar os factos com férmulas juridicas em via de se desvaloriza-
rem quando declara que os actos de disposigao estdo interditos em
principio.

Por autoridade prépria, diz outro autor, referindo-se a deter-
minado caso concreto, mercé do disposto nos estatutos, e por forca
da lei, cabe aos directores praticar actos de gestdo, propriamente
ditos, e demandar. Nao tém poderes de disposicdo. Nio lhes é licito
transigir. Nem alienar bens e direitos. Nem contrair empréstimos, sem
prévia deliberacdo da assembleia geral. Orgaos societarios tém fun-
cdo restrita a pratica dos actos necessarios a realizagdo do seu objec-
tivo. (W. Ferreira). Cita, mais adiante, outro jurisconsulto brasileiro,
para o qual, os administradores, directores ou gerentes, conforme se
lhe queira chamar, tém a faculdade de praticar todos os actos de
geréncia conexos e consequentes, segundo se entende e é praticado
pelos comerciantes em casos similares no lugar da execugéo, com-
preendidos nos poderes gerais dos administradores, necessariamente,
os actos de disposi¢do inerentes ao objecto da sociedade {J. X. Car-
valho de Mendonga) (57).

Pelas opinides expostas, verifica-se que o contetido dos poderes
dos directores ou administradores das sociedades anénimas é o que
assinala Carvalho de Mendonga, abrange tanto a administragéo pro-
priamente dita, como a disposi¢do desde que incida sobre o objecto
social. Deve notar-se, no entanto, que os poderes dos directores, a
face do actual direito positivo portugués, sdo os que se estabeleceram
nos estatutos, visto a lei se limitar 4 vaga indicacdo do art? 171.°
conjugado com o § 2.° do art.? 173.9, (como ja se mostrou no n° 13
deste estudo), que tera de ser relacionado, através do art. 154.°, com
os principios gerais do Cédigo Civil, relativos 4 administracso, prin-
cipios que sdo genéricos em extremo. As sociedades anénimas como,
de resto, as outras, tém uma competéncia oscilante, dai a incerteza da
doutrina que se baseia quase exclusivamente na jurisprudéncia, como
sucede com a francesa.

d) — Sociedades por quotas— Azevedo Soto, em comentario aos
artigos do Capitulo III da Lei de 11 de Abril de 1901, afirma, refe-
rindo-se & sociedade por quotas, que «esta, como pessoa que é exerce

—_—— e —
(87) Ob. cit., 11, § 27, p. 239.
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direitos e tem obrigacbes ; na qualidade, porém, de pessoa colectiva,
necessita de quem a represente. Incumbe tal fungdo aos gerentes».
Mais adiante acrescenta: «A representacao é feita pelos gerentes, um
ou mais, sécios ou ndo». E o que estabelece o art.® 26.° da lei de
1901 ao prescrever que «a sociedade é representada por um ou
mais gerentes, que podem ser escolhidos de entre pessoas estranhas
a sociedaden».

«Esse preceito altera o regime geral de representacao das socieda-
des comerciais», diz, em relatério apresentado ao Instituto da Confe-
réncia da Ordem dos Advogados, o Dr. S4 Carneiro. Observou, depois,
que «a Lei de 1901 faculta que estranhos sejam nomeados gerentes,
mas ndo proibe que no pacto social os sbcios reservem para eles a
geréncia. A indole pessoal, que néo é de todo estranha a esta forma
de sociedades, pode aconselhar tal clausula, que os nossos juristas
tém considerado véalidas.

Vem tudo isto a propésito de saber o que é que se deve conside-
rar érgéo, nas sociedades por quotas de responsabilidade limitada. O
assunto tem incontestavel interesse, no aspecto dos poderes de ge-
réncia.

A regra geral é os sécios serem administradores, directores, ge-
rentes ou formarem direc¢des ou conselhos, constituindo os corpos
gerentes que sdo Orgdos societarios. O art.® 26.° da Lei de 1901
rompe com este principio e permite que estranhos possam ocupar o
lugar de gerentes das sociedades por quotas. Ocorre agora perguntar,
poderdo os gerentes estranhos ser considerados como verdadeiros
6rgaos ?

Para dar resposta satisfatéria a esta pergunta, tem de notar-se
que esta espécie de sociedades, caracterizando-se, em parte também
pelo elemento pessoal, deve, logicamente admitir que, na escritura
constitutiva, se estipule poder a geréncia ser exercida por todos os
sécios, verificando-se, entdo, o caso ji apreciado, da coincidéncia do
érgdo com a pessoa colectiva donde promana e que, de resto, a pré-
pria lei reconhece no § tnico do art.® 27.°. Podera mesmo conside-
rar-se, em principio, aquela coincidéncia como regra supletiva, no
regime das sociedades de pessoas. Do sistema da lei nesta matéria,
se deduz, a priori, o que se afirmou.

Em principio, portanto, na pessoa moral «sociedade» nao residem
s6 os poderes em poténcia, mas também a possibilidade do seu exer-
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cicio. O ndmero, normalmente reduzido, de sécios, na espécie de
sociedades de que se trata, leva aquele critério. Talvez este explique
a derrogacéo da regra geral, no que se refere a sociedade por quotas,
causada pela entrada de estranhos para a geréncia. Esclarecendo me-
Ihor : a sociedade é érgdo de si mesma e, portanto, pode delegar seus
poderes em estranhos sem que isso perturbe a ordem juridica esta-
belecida. Leva, este raciocinio, a concluir que, na realidade, néo
chegou a dar-se derrogacdo do principio geral.

Refor¢a a jurisprudéncia este ponto de vista. Assim, quando os
gerentes de sociedade comercial por quotas estejam impossibilitados
de exercer suas fungées, a representaciao da sociedade cabe a todos
e a cada um dos sécios (Ac. do S. T. J. de 26 de Janeiro de 1940).
E a regra basilar do n.° 1 do art.° 1.270.° do Cédigo Civil.

Partindo do principio da coincidéncia, pode ja responder-se que
tanto os gerentes estranhos como até os préprios sécios, ao exercerem
a geréncia nio a exercem como verdadeiro 6rgéo, mas como autén-
ticos gerentes-delegados quando se trate de sécios e como empregados
quando se trata de estranhos, sendo aplicdvel a estes as disposi¢des
estabelecidas no Cédigo Comercial relativas aos gerentes de comércio.
Deste modo, compreende-se melhor o preceituado no art.° 28.° e seu
§ Gnico da Lei de 1901: As funcdes dos gerentes subsistirdo até ex-
pressa revogacao do mandato, quando a escritura de constituicdo de
sociedade ndo fixar o prazo por que devem durar. O mandafo dos
gerentes pode sempre renovar-se, e sem prejuizo de qualquer indem-
nizagdo que resulte das estipulagdes feitas, é sempre revogavel.

(Veja-se o Ac. do S. T. J. de 15-3-1927 e sobre o artigo citado
o Ac. do mesmo tribunal, de 23-3-1948 : «Os termos em que se encon-
tra redigido o § Unico do art.® 28.° da Lei de 11 de Abril de 1901
néo deixam ddvidas de que a revogagio do mandato de geréncia nas
sociedades por quotas é possivel a todo o tempo e quaisquer que se-
jam as condigdes em que o mesmo haja sido conferido. Para decidir
€ssa revogacéo, néo é necessario invocar qualquer razéo justificativa;
mas, se alguma tiver sido invocada, nem por isso se torna necessario
fazer a respectiva provas).

Outra circunstincia importante que emerge dos poderes de re-
presentacéo, tal como estdo regulados na Lei de 1901, é a que se
relaciona com o uso da firma.

S6 podem usar da firma social os gerentes. Para que a sociedade
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fique obrigada, basta que um dos gerentes assine com a firma social.
E responsével para com a sociedade o gerente que assinar a firma em
actos que envolvam violagdo quer da lei ou do contrato social, quer
das deliberagbes dos sécios, ou dos gerentes em nmero legal (art.”
290, §§ 1.2 e 2.°).

Quando a sociedade nao tiver firma, mas uma denominacao par-
ticular, 86 ficar4 obrigada se os actos forem assinados em seu nome,
pela maioria dos gerentes, salvo qualquer estipulagdo em contraro
na escritura social (art.® 30.%).

Admite-se nas sociedades por quotas o uso da firma ou da deno-
minacéo particular. A razdo de ser disto da-a J. Tavares: da sua
especial natureza de transigio entre sociedade de capitais e sociedade
de pessoas resultam consequéncias sensiveis no que diz respeito a
forma como a sociedade por quotas se deve dar a conhecer ao piblico.
Sendo considerada como sociedade de pessoas esta indicada a firma,
mas considerada como sociedade de capitais impoe-se a simples deno-
minacédo particular. A lei cortou a dificuldade dispondo que as socie-
dades por quotas adoptardo uma firma ou uma denominagéo parti-
cular (art? 3.9).

O uso da firma realiza-se por meio da assinatura dos gerentes, que
é elemento de validade dos actos e contratos celebrados. Se, por
exemplo, o pacto determina que os documentos de responsabilidade
86 tém validade quando assinados por dois gerentes, fazendo-o um
com a firma e o outro com o seu apelido, sob a rubrica visto, e que
aos gerentes é expressamente proibido empregar a firma em actos
e documentos estranhos aos negécios da sociedade, se a fianga pres-
tada por esta for assinada apenas por um gerente, com o seu nome
individual, a fianga néo é valida. E quem diz a fianga, diz todos os
actos ou contratos constantes de documentos de responsabilidade
(Ac. do S. T. J, de 12-12-1940).

Quanto aos poderes de geréncia nas sociedades por quotas, a lei
de 1901 guarda siléncio, excepto no que se refere a representacéo,
empregada, de resto, em sentido um tanto ou quanto equivoco, pois
fica-se na incerteza se é a representacdo propriamente dita a que
estipula o art.?° 26.° da Lei, se é, antes, uma forma genérica de apre-
sentar o que se convencionou aqui denominar poderes de geréncia.

Como o art.® 31.° manda aplicar aos gerentes as disposigoes rela-
tivas aos directores das sociedades andnimas, para os gerentes das
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sociedades por quotas tem de seguir-se as mesmas vias, através dos
textos da lei, dos indicados para aqueles directores.

Antes, porém, de marcar a orientacéio a seguir neste caso, convém
lembrar que a lei alema reguladora das sociedades de responsabili-
dade limitada, de 29 de Abril de 1892 (Gesellschaft mit beschréinkt
Haftung), foi a fonte de todas as outras e que, quanto a poderes dos
gerentes, foi bem mais precisa que a lei de 1901. Com efeito, em
seu § 37.2 estabelece que em relagdo a terceiros, uma restrigéo levada
aos poderes dos gerentes para representar a sociedade néo tem
efeito juridico. Aplica-se especialmente no caso em que o poder de
representacao estd limitado a certos actos ou a certas categorias de
actos, ou nao deve exercer-se sendo em certas circunstincias, ou
por certo lapso de tempo, ou em certos lugares, ou ainda quando o
consentimento dos socios ou do 6rgdo da sociedade é exigido para
certos actos.

Conforme o disposto na lei francesa de 1925, afigura-se que nada
podera entravar os poderes que dispéem os gerentes (art.® 24.°). En-
tretanto, é-se obrigado a admitir, observa Athanasovici, que nédo po-
dem exercer estes poderes, sendo dentro dos limites determinados
pelo objecto social. A partir dai, poderao fazer todos os actos rela-
cionados com o objecto da sociedade, isto é, com o fim que ela pros-
segue, sem possibilidade, para ela, de praticar actos que ultrapassem
os limites deste objecto. Podem realizar todos os actos juridicos com-
pativeis com o objecto social e que ndo importem modificagdo dos
estatutos. Agora néo resta mais do que ver, acrescenta o referido
autor, o que lhe é impossivel realizar, depois de estabelecio este
limite. E-lhe interdito:

a) modificar o objecto da sociedade, ou levar & sua ma-
neira de funcionamento modificagGes que pertengam & com-
peténcia da assembleia geral;

b) fazer acordos que levem a dissolugdo da sociedade;

c) dispor, atitulo gratuite (com excepgédo de gratificagbes
ao pessoal);

d) alienar a titulo oneroso o conjunto do patriménio so-
cial ou o conjunto dos iméveis sociais (58).

————— e

(58) Ob. cit., p. 36.
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O comentario de Athanasovici ao art® 24.° da lei francesa de
1925 tem muito interesse porque o referido preceito é tdo vago como
o do art.® 26.° da lei portuguesa de 1901. A sociedade é gerida, pre-
ceitua o mencionado art.? 24.° por um ou mais mandatérios, s6cios
ou ndo sbcios, assalariados ou gratuitos.

O comentario com os limites que indica, afigura-se em parte
aplicavel aos poderes dos gerentes das sociedades por quotas portu-
guesas, Diz-se em parte, porque no sistema adoptado pela lei de
1901 e pelo Cédigo Comercial, desde que aos gerentes s&o aplicadas
as disposigdes relativas aos directores das sociedades anénimas, os
poderes de geréncia encontram seus limites nos actos proibidos pelo
art.? 173.° e §§ do Cédigo Comercial. Quanto & amplitude daqueles
poderes, tem de se recorrer, por intermédio do art.® 31.° da Lei de
1901 e do art? 3.° do Cédigo Comercial, aos principios gerais con-
signados nos art.”® 1.266.° e 1.271.° do Céd. Civ,, principios basilares
em matéria de poderes sociais, conforme se demonstrou noutra parte
desta exposigao.

F. P. DE ALMEIDA LANGHANS



